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a capacitação e solicita que algum membro da Comissão possa falar a respeito porque está 

ocorrendo a dificuldade de participação de alguns conselheiros tutelares e que têm reclamado ao 

CMDCA  e buscando retorno do CMDCA através de e-mails, telefonando,  solicitando informações 

acerca da capacitação como 4ª Etapa porque houve uma programação feita em caráter online em que 

tiveram dificuldade para acessar a plataforma, mas acredito que a SPMJ tem tentado resolver essas 

questões mas é uma capacitação a cargo da comissão e por estar presente a presidente e demais 

membros da Comissão, solicito que Vera Guimarães ou Gustavo Mercês da SPMJ pudesse trazer 

informações em público sobre essas questões para os conselheiros de direito e demais convidados 

na plenária, Gustavo Mercês(SPMJ) informa que sobre a capacitação dos conselheiros a proposição 

que foi apresentada pelo município, ao CMDCA e à Comissão ela distribui de três formas às 120 hora, 

importante frisar que a capacitação ela é prevista na Lei 6.266/2003, sendo que por conta desse 

momento de transição nós avaliamos que depois da eleição até à posse nós tínhamos que construir 

uma proposição que fosse o mais diversificado possível, então conseguimos fazer uma distribuição 

entre uma modalidade online introdutória de 64 horas com conteúdo da Humana Brasil, que 

recentemente fez uma capacitação exitosa com os conselheiros tutelares e nós identificamos que 

muitos titulares e suplentes alguns deles tiveram dificuldades de observar o login dentro dos seus 

e-mails uma vez que foi usado o e-mail informado no cadastrado de inscrição online, então às vezes 

esses e-mails retornavam ou então caia na lixeira e fizemos todo o esforço de tentar entrar em 

contato e conseguimos sanar essa questão e nós teremos agora um processo de vivências iniciando 

em 01/ a 0712/2023, onde nós preparamos um tempo no qual os conselheiros tutelares atuais junto 

com os novos conselheiros tutelares possam trocar experiências e poder vivenciar a rotina diária do 

conselheiro tutelar, tentar observar como é que funciona a estrutura do Conselho Tutelar na sua 

unidade física, discutir possibilidades, experiências, a ideia de compartilhar experiências e vivenciar 

o cotidiano, então essa etapa da capacitação tem essa fase diversificada no sentido de permitir essa 

vivência e por fim de 11 a 15/12/2023 nós vamos ter nos dias 11 e 15/12/2023 encontro com 

representante da Rede com Ministério Público, Defensoria Pública,  Central de Vagas, DERCA, escuta 

especializada, e nos dias 12,13 e 14/12/2023 encontro com uma especialista em Direito da Criança e 

do Adolescente a Drª. Nizia Gonçalves para falar mais pontualmente do conteúdo e assim a gente 

possa ter um momento básico e favorável nessa construção e todas as dúvidas estão sendo 

trabalhadas junto a esses conselheiros tutelares tanto titulares quanto suplentes através de e-mail 

e por telefone. Vera Lúcia(Perolas de Cristo)  informa que gostaria de deixar claro que nós tivemos 

uma reunião na SPMJ e que a Comissão sugeriu uma capacitação diferente mas que a SPMJ decidiu 

em fazer essa capacitação com quase nenhum ônus, o mínimo possível e que estou extremamente 

chateada porque a Comissão e o próprio CMDCA está recebendo ofícios declarando descontentamento 

com o CMDCA e solicita que a técnica Tainara Araújo(CMDCA) espelhe e faça a leitura o ofício que o 

Conselho Tutelar enviou informando que não participaria inclusive da vivência e trazendo o seu 

descontentamento dessa 4ª Etapa que é a capacitação e a técnica faz a leitura e Leu Brasil(ABCA) 

pergunta a Gustavo Mercês(SPMJ) tinha conhecimento dessa informação e o conselheiro responde 

que  tem sim e inclusive a informação não procede porque a SPMJ respondeu dizendo que a proposta 

apresentada pelo GT Fluxo que agrupava 30 pessoas em um Conselho Tutelar era inviável, inclusive 

a carga horária apresentada por eles ultrapassava as 120 horas já que a gente falou que para esse 

período de vivência só seria 20 horas, ou seja um turno só, houve pedido também de coffebrack,  

almoços que não dá, porque a lógica da vivência é um compartilhar de experiências, então isso foi 

respondido a tempo e foi inclusive encaminhado para todos os Conselhos Tutelares e candidatos e na 

verdade o que eles prepararam com a gente foi a proposta que eles aprovaram foi depois da reunião 

que eles apresentaram essa proposta que consta no ofício fora do que foi acordado em reunião, então 

não procede essa informação e já houve resposta para essa informação passadas por eles inclusive 

a resposta foi copiada para todos os Conselhos Tutelares e Ministério Público, como a provocação 

partiu do GT Fluxo todos os Conselhos Tutelares foram informados, mas se quiser encaminho a 

decisão da data de ontem a gente pode encaminhar sim. Leu Brasil(ABCA) diz que só pede a Gustavo 

Mercês como representante da SPMJ e membro da Comissão  e Vera Lúcia(Pérolas de Cristo) como 

presidente da Comissão e demais membros que agente encontre uma solução para essas pendências 

porque a gente recebe uma informação do Conselho Tutelar que seria voluntário que iria contribuir 

inclusive com sugestões minha em conversa com Gustavo Mercês(SPMJ), com Vera Lúcia(Pérolas de 

Cristo) sugerindo para chamar o Conselho Tutelar para fazer essa vivência, agora somos pegos de 

surpresa que na próxima programação no dia 01/12/2023 se inicia as vivências nos Conselhos 

Tutelares e aí tem um ofício que o CMDCA recebe a presidente da Comissão manda projetar para que 

se faça a leitura e o Conselho Tutelar está declinando, então o que a gente precisa é que a capacitação 

aconteça e que haja um fluxo normal da capacitação seja ela parte online, seja ela parte presencial, 

já que a SPMJ decidiu por não investir recursos financeiros numa capacitação contratando uma 

empresa que a SPMJ assuma a responsabilidade de fazer a capacitação conforme os moldes que o 

edital prevê, porque nós não podemos estar aqui às vésperas do dia 01/12/2023 com as vivências e 

eu como ex-conselheiro tutelar seu de várias informações de que muita gente está insatisfeita com a 

capacitação têm informações que eu não sei se procede, depois passaria a você Gustavo Mercês, de 

candidatos que ainda não tiveram login sendo que a fase online da capacitação começou dia 

15/11/2023, sei que houve problema a Humana Brasil se colocou à disposição para ajudar no 

processo mas o município ele tem recursos financeiros para investir numa capacitação não é o fato 

de do CMDCA não ter concordado em aprovar um valor do FMDCA para uma formação agora que o 

CMDCA não pode utilizar posteriormente em um curso para uma formação continuada, inclusive nós 

sugerimos um nome a prefeitura, a Secretária Fernanda Lordelo e ao Subsecretário da SPMJ 

inicialmente tinham acordado que seria e depois disseram que não criaram obstáculos para não 

chamar e trouxe uma palestrante que eu não posso fazer nenhum juízo de valor e não poderia ser 

diferente porque eu fiz uma pesquisa rápida não tenho ciência de que essa palestrante tenha 

conhecimento do que é Conselho Tutelar  vamos lembrar de que Salvador deu uma aula, deu um 

exemplo de organização na eleição a Comissão está de parabéns, o CMDCA está de parabéns, a SPMJ 

está de parabéns, a gente não vai desperdiçar depois de um aumento significativo de eleitores indo 

às urnas e tudo que foi construído até agora nessa capacitação, então faço uma solicitação a 

secretária Fernanda Lordelo, ao Subsecretário da SPMJ, Matheus Simões, a Gustavo Mercês(SPMJ) 

que é da assessoria que dê continuidade a uma capacitação que não traga prejuízo para os 

candidatos, haja vista o que está sendo preparado aí é de responsabilidade do poder público quem vai 

estar nos próximos quatro anos zelando pelo cumprimento dos direitos humanos vai ter o que de 

informação inicial, então Vera Lúcia(Pérolas de Cristo) queria até propor em um novo momento que a 

gente pense em uma capacitação com recurso do FMDCA também uma vez que a prefeitura 

infelizmente não pôde colocar recurso a gente não sabe o valor do palestrante, a gente não sabe 

quanto está sendo gasto nessa capacitação, a gente não tem conhecimento do que foi colocado de 

valor para poder atender, sei que houve um esforço para poder fazer uma programação básica para 

atender mas a gente precisa de no mínimo que esses conselheiros tutelares estejam previamente 

preparados para enfrentar o que vem pela frente nos próximos quatro anos, haja vista também que 

até as questões dos Conselhos Tutelares que foram aprovados no CMDCA e que ainda não instalados, 

ainda está sendo pensado os locais a prefeitura está trabalhando como vai se dar no dia 10/01/2024 

esses 6 Conselhos Tutelares vão para onde? Esses conselheiros tutelares vão ficar em que Conselhos 

Tutelares? Essas informações a gente precisa saber, a gente tem diálogo e respeito, dialogado muito 

bem com o município, mas na hora também da gente fazer as cobranças nós vamos fazê-las, porque 

o CMDCA não pode ficar como alvo dos candidatos, dos conselheiros tutelares, a Comissão não pode 

ficar como alvo, desde quando ela não realiza a capacitação, ela não tem o recurso quem tem o 

recurso é a SPMJ, a Prefeitura Municipal de Salvador teve quatro anos para se preparar para fazer 

uma capacitação, quatro anos para poder colocar recurso para poder pagar a banca que vai fazer a 

prova, pagar os servidores públicos, pagar uma empresa para fazer a capacitação  ou alguém que 

possua experiência, mas aí está tomando conta, está sobrecarregando e está recaindo sobre o 

CMDCA, então faço um pedido a Gustavo Mercês(SPMJ) como membro desse colegiado e 

representante governamental que tente conduzir essa capacitação até o fim de uma forma que cause 

menos prejuízo para todos, principalmente na ponta quem vai atender as crianças e adolescentes de 

Salvador. Vera Lúcia(Pérolas de Cristo) solicita a fala para dizer que haja vista que não está sendo a 

contento pelo menos gostaria pelo menos é a opinião que tenho enquanto membro da Comissão e 

que dependo através do serviço de acolhimento que presto da atuação dos conselheiros tutelares 

estejam capacitados de fato, então faço minha as suas palavras presidente da necessidade de uma 

capacitação posterior que venha de fato trazer o conhecimento e a prática que os conselheiros 

tutelares precisam ter, haja vista que a maioria são novos na atuação em Conselho Tutelar, que têm 

vivência  e nem prática em Conselho Tutelar, mas acreditamos que nessa capacitação eles ganhariam 

subsídio para poderem desenvolver suas atividades que é a proteção de um público de alta 

complexidade de crianças e adolescentes, então faço essa contribuição e peço aqui a parceria de 

todos os membros desse colegiado para que a gente consiga posteriormente já que essa não foi 

possível uma capacitação para os conselheiros tutelares, a conselheira agradece a oportunidade de 

fala e finaliza. Leu Brasil(ABCA) agradece a contribuição da conselheira e informa que em conversa 

com o Subsecretário da SPMJ teve um compromisso por parte da SPMJ já foi inclusive assinado um 

Termo de Fomento, o primeiro Termo de Fomento do Edital 001/2022, a gente cobrou providência, foi 

apresentado superávit no valor de mais de R$ 4.000.000,00(quatro milhões de reais)  para pagamento 

da primeira parcela de todas as OSC’s que cumpriram com suas diligências do FMDCA até o 

encerramento do ano fiscal, então é um compromisso inclusive condicionei enquanto presidente 

desse colegiado a publicação desse novo Edital de Chamamento Público ao pagamento da primeira 

parcela desses projetos do edital anterior, se não houver o pagamento dessas parcelas por parte da 

Prefeitura Municipal de Salvador, haja vista a ocorrência na demora da análise desses documentos 

eu sei que há poucos servidores mas tem muita gente empenhada, muita gente comprometida no 

FMDCA e também no gabinete da SPMJ, assim também tem no CMDCA, mas não é justo que em tanto 

período a gente tinha proposto um tempo de 90 dias já ultrapassou esse período e agente realmente 

espera que o prefeito Bruno Reis, a Vice-prefeita Ana Paula Matos, a Secretária Fernanda Lordelo e 

toda sua equipe possam assinar esses termos de fomento seja na própria SPMJ, seja na prefeitura, 

seja em visita nas OSC’s, mas que assinem esses termos de fomento, não havendo mais nada a 

apresentar o presidente Leu Brasil, declara encerrada a Assembleia Geral Extraordinária de nº 269ª 

às 13h01min.
Salvador, 13 de março de 2024.

EVALDO BATISTA DE ALMEIDA FILHO
Presidente do CMDCA Salvador

ATA AGO Nº 367

Ao décimo oitavo dia do mês de outubro do ano de dois mil e vinte três, reuniram- se em Assembleia 

Geral Ordinária de nº 367ª às 09h30min, de forma virtual, os membros do Conselho Municipal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente de Salvador: 1- Leu Brasil (ABCA);2-Tatiane Paixão/Marlylda 

Barbuda/SEGOV;3-Mateus Russo (HC); 4-Ademir(Associação Beneficente Educacional Paz e Vida); 

5-Gustavo Mercês(SPMJ);6- Claudio Bonfim(SEFAZ); 7- Sarita (CEIFAR); 8-Ana Batista(SEMOB), 

09-Mariselma Bonfim(AEEC); 10-Evelin Ferrreira (SMED), falta justificada das Conselheiras Evanice  

(Lar Pérolas de Cristo); Maria Raquel ( CEIFAR), conforme lista de presença e com a seguinte pauta: 

1- Aprovação da Ata 366ª; 2-Relatos  das Câmaras Técnicas e informes das Representações e 

Comissões; 3- Plano de Ação e Aplicação/2024; 4-Processo Unificado de Escolha para Conselheiro 

Tutelar /Curso de Capacitação; 5- Novo Edital de Chamamento Público; 6-O que Ocorrer. Após 

confirmação de quórum e saudação a todos os presentes o presidente agradece a presença de todos 

e declara aberta a Assembleia Geral Ordinária de número 367ºe inicia com 1º Ponto de Pauta: 1- 

Aprovação da Ata AGO 366ª - Aprovada por unanimidade. Na sequência o presidente Leu Brasil 
(ABCA) informa que antes de passar para o segundo ponto de pauta gostaria de fazer alguns 

agradecimentos: 1- Agradecer pelo empenho e dedicação de todos aqueles que direta ou 

indiretamente contribuíram para execução da 3ª etapa/Eleição - do processo de Escolha para 

Conselheiros tutelares do município de Salvador, especialmente aos membros da comissão, na 

pessoa da presidente Vera Guimarães, Gustavo Mercês, Eva, Tatiane Paixão, Marcos, Ailton, assim 

também toda equipe do CMDCA, que incansavelmente acompanharam esse processo em todas as 

reuniões, ficaram até mais tarde , finais de semana, fora do horário de expediente  Parabenizar a vice 

presidente Tatiane Paixão que já participou do processo anterior e muito contribui nesses novo 

processo, não poderia deixar de agradecer a todos logo no início da assembleia , assim também a 

equipe da SPMJ, Guarda Municipal, Policia Militar, a todos os gestores das escolas municipais e 

estaduais , todos os servidores que se comprometeram e estiveram presentes. Tiveram alguns 

contratempos, mas é uma eleição facultativa, mas nada que pudesse atrapalhar o brilho da eleição, 

então estão todos de parabéns, agradecer também ao Ministério Publico que acompanhou e fiscalizou 

todo o processo, ao secretário da SEMIT e toda sua equipe, solicita que Gustavo possa citar os nomes. 

Gustavo (SPMJ) agradece ao secretário Sr, Samuel Pereira Araújo, Pedro Kinslansky gerente e seus 

assessores Rafael e Monica, assim como ao Sr. Heron da SEMPRE, que sempre está disponível. Leu 
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Brasil (ABCA) agradece também ao Tribunal Regional Eleitoral, pela cessão das urnas e a prefeitura 

que montou toda uma operação de logística para pegar essas urnas, guarda-las e distribuir nas 

escolas, então ele quer agradecer a todos que participaram e deram o seu melhor. Quer agradecer 

também pelo convite e parabenizar a Hora da Criança pela Sessão Especial na Câmara de Vereadores 

em comemoração aos 80 anos da instituição. Mateus (HC) agradece ao presidente pela menção, 

assim como pela presença na sessão, sabe que muitos não puderam estar presente, mas através de 

mensagem puderam estar presente , evidente que uma história não se constrói sozinho, que a Hora 

da Criança existe porque existe uma sociedade que se interessa pelo que é ofertado, é importante 

deixar claro, foi uma sessão muito bonita e especial na qual a vereadora Marta Rodrigues sugeriu , 

por interesse, assim como qualquer vereador que se dispusesse a trazer essa sessão seria muito 

bem vindo em comemoração aos 80 anos da instituição Hora da Criança , as crianças estavam lá , 

participaram assim como as autoridades onde foi um momento de comunhão, o Estado estava lá 

sendo representado pela secretário de educação, o do município não estava lá, mas foi bem 

representado pela secretária Fernanda Lordello, que representou a prefeitura municipal de Salvador, 

Leu Brasil acompanhado da sua digníssima esposa, representando o CMDCA, bem como enquanto 

familiar de criança acompanhada pela instituição, então finaliza dizendo que foi um momento muito 

importante . Agradece a todos e destaca outras ações que deverão acontecer em comemoração aos 

80 anos da instituição, que estará enviando os convites para que todos possam se fazer presente. 

Agradece. Leu Brasil (ABCA) também parabeniza a Organização do Auxilio Fraterno -OAF, localizada 

no bairro do Queimadinho, parceira do CMDCA, cedendo seu espaço na conferencia Municipal e 

territorial, então parabeniza também pela passagem do seu aniversário de 65 anos, instituição que 

muito contribui com a política da criança e do adolescente, Mateus (HC) informa que também esteve 

presente representando o CMDCA, que foram momentos muitos importantes, para quem não 

conhecia a história da OAF, foi possível ouvir e conhecer um pouco da história,  bem como um pouco 

do seu gestor Sr. Josias, que está sempre disponível para colaborar nas ações do CMDCA, então   ele 

se fez presente  por esse sentimento de gratidão. Leu Brasil(ABCA) agradece e diz que se sentiu 

muito bem representado. Aproveita para lembrar que o espaço esta aberto para divulgação de 

qualquer evento ou aniversário das instituições, porque é importante registrar e divulgar essas 

ações, que é necessário fazer esse fortalecimento das OSCs e publicar e compartilhar na redes 

sociais do CMDCA, também gostaria de parabenizar Ailton da AEEC, Mariselma da instituição Luiza 

Mahin e Raquel do CEIFAR, assim como todas as creches que estiveram presentes,   pelo evento 

realizado, muito bem organizado e abordando um tema tão importante com a participação do 

Ministério Público,    Câmara de Vereadores, Câmara Federal, órgãos da educação do Estado da Bahia 

e do Município de Salvador e segue dizendo que  enquanto Raquel se organiza para falar um pouco 

do evento, gostaria de registrar e parabenizar a equipe do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e 

do Adolescente e a Prefeitura Municipal de Salvador por mais uma assinatura do termo de fomento 

com o Hospital Martagão Gesteira, Informando que participou do ato de assinatura do termo de 

fomento, juntamente com a vice-prefeita Ana Paula Mattos, com a secretária Fernanda Lordello, com 

a equipe do fundo e com o gestor de parceria. Salienta que é importante registrar que é mais 

recursos entrando para ajudar em um projeto de um hospital tão importante como o Martagão 

Gesteira. Solicita que Wagner fale um pouco sobre essa parceria.  Wagner (FMDCA) saúda todos os 

presentes e diz que esse termo de fomento tem um objetivo de remodelar um quarto do hospital e 

transformar em 10 leitos para poder fazer o atendimento mais humanizado com os internos. O 

projeto tem um valor de R$ 586.951,60 (quietos e oitenta e seis mil, novecentos e cinquenta e um 

reais e sessenta centavos) assinado na semana passada e tem o objetivo de atender, durante 12 

meses de execução, 180 crianças de forma rotativa, pois são crianças que às vezes passam um dia 

no hospital, outras passam 3 meses, então com certeza foi mais um termo de fomento de suma 

importância não só para Salvador, como para todo o estado da Bahia.  Crianças que estão em 

tratamento sérios como câncer e outras enfermidades, então mais uma parceria assertiva feita pela 

SPM/FMDCA/CMDCA e o Martagão Gesteira. Leu Brasil (ABCA) agradece pelas informações. Tatiane 
Paixão (SEGOV) diz que gostaria de complementar para todos que estão acompanhando a assembleia 

sobre essa demanda do martagão, que de fato é algo muito positivo e teve uma colaboração muito 

específica do CMDCA, porque foi um projeto direcionado a reforma e aí a Resolução CMDCA 019/2022, 

que trata sobre reformas e construções, aprovada na gestão anterior, gestão que estava como 

presidente foi que possibilitou que esse projeto do martagão pudesse ser executado. Então acha que 

isso é muito positivo, o CMDCA está sempre atento às políticas públicas relacionadas à criança 

adolescente. Continua dizendo que um detalhe também importante e que esse valor é oriundo de 

captação externa, quase um milhão de reais captado. Essa iniciativa faz com que outras instituições 

que estão acompanhando essa assembleia possam também fazer essa mobilização de enviar 

projetos, buscar financiadores e respectivos recursos para que possam receber assim como outras 

instituições já receberam, Associação Mão Amiga, Humana Brasil, Abraço a Microcefalia, entre outras 

tantas que estão aí para receber também. Então é importante fazer essa mobilização e acessar esse 

recurso para melhor atender as crianças e adolescentes do nosso município. Então quer fazer esse 

registro, pois acha importante parabenizar, mais uma vez, o CMDCA por essa sensibilidade de 

possibilitar que instituições possam estar fazendo reformas e construções para melhor atender 

crianças e adolescentes. Leu Brasil (ABCA) confirma as informações prestadas pela vice-presidente 

parabenizando-a pelo registro, bem como pela atuação, enquanto presidente do CMDCA na gestão 

governamental que possibilitou realmente esse avanço, que foi uma contribuição muito importante, 

que agora o Martagão Gesteira consegue receber esse recurso para poder executar o projeto. Então 

parabeniza a todos os conselheiros da gestão anterior, na pessoa da sua ex-presidente, Tatiane 

Paixão. Leu Brasil (ABCA) pergunta se algum conselheiro gostaria de trazer mais algum informe 

sobre representações externas, Fóruns, encontros, antes de passar para o próximo ponto de pauta e 

prossegue dizendo que é importante trazer para as assembleias essas informações para ciência dos 

demais membros do colegiado e segue informando sobre sua participação, representando O CMDCA, 

em um encontro muito importante em 17/10/2023, a convite do Ministério Público com representantes 

da Aldeias SOS que realiza um projeto bastante interessante e que contou também com a participação 

de representantes da Fundação Cidade Mãe e da SEMPRE, o evento trazia para o conhecimento dos 

presentes ao evento um tipo de acolhimento institucional diferenciado, que já acontece em alguns 

municípios do Brasil e aqui na Bahia já acontece em Lauro de Freitas e Camaçari e que a atuação da 

Aldeias SOS acontece em outros países também e agora eles estão querendo trazer essa experiência 

para Salvador e ficou acordado que o próximo encontro será realizado com a presença da SPMJ, que 

é a secretaria que responde pela política da infância e juventude no município de Salvador ficando a 

Aldeias SOS juntamente com o Ministério Público responsáveis por entrar em contato com a 

secretária Fernanda Lordello para agendamento desse novo encontro. Leu Brasil (ABCA) prossegue 

dizendo que em relação ao encontro realizado em 17/10/2023, no qual ocorreu a apresentação da 

proposta que envolve a Aldeias SOS foi importante a participação do CMDCA e espera que o município 

de Salvador possa atender e ter a implementação das atividades dessa instituição em Salvador, que 

é um modelo de acolhimento institucional diferenciado, no qual a própria instituição fomenta suas 

atividades no município onde atua, embora saiba que em Salvador também existem instituições 

importantes que já fazem esse trabalho de  acolhimento com excelência, como o Lar Pérolas de 

Cristo, Associação das Comunidades Paroquiais de Mata Escura e Calabetão-ACOPAMEC, Organização 

de Auxílio Fraterno-OAF, Lar Vida   

e tantas outras instituições que fazem acolhimento institucional em Salvador, finalizando sua fala 

solicitando aos conselheiros presentes se têm alguma colocação a fazer que se manifestem e sem 

mais colocações dos presentes passou para o 2º Ponto de Pauta- Relatos das Câmaras Técnicas, 
Representações e Comissões: 1- Relato da Câmara Técnica de Registro e Inscrição. Tatiane Paixão 
(SEGOV) informa que a conselheira Mariselma Bonfim (AEEC) relatora da câmara prosseguirá com a 

leitura do Relatório da reunião ocorrida no dia 21/09/2023, às 09h30minh que teve quórum e foi 

bastante proveitosa uma vez que a câmara conseguiu avançar em relação a várias demandas e em 

seguida Mariselma Bonfim (AEEC) saúda a todas e todos presentes na assembleia e prossegue com 

a leitura do relatório da reunião  da Câmara Técnica de Registro e Inscrição, informando que foi 

realizada de forma virtual, no dia 21/09/2023, às 9h30min, através do aplicativo Microsoft Teams, 

tendo como pauta análise dos relatórios de visitas técnicas nas instituições, novos registros e 

renovação e informando também que foi feita a contagem dos representantes da Câmara e verificado 

que havia quórum para realização da reunião a coordenadora da Câmara Técnica Tatiane Paixão 
(SEGOV) deu boas-vindas aos presentes, informou a pauta da reunião e solicitou que a técnica Suelen 
Dias(CMDCA) fizesse a leitura dos relatórios e análises técnicas das visitas realizadas nas 

instituições Casa do Caminho Pronto Atendimento Espírita; Associação de Pais e Amigos Deficientes 

Auditivos do Estado da Bahia; Clube de Mães Carentes do Jardim Cruzeiro;  Instituto Jurídico para 

Efetivação da Cidadania e Saúde Avante Social; Projeto Social Criança da Vila; Associação Pracatum 

Ação Social-APAS; Cipó Comunicação Interativa; Associação Nordeste Jiu-Jitsu MMA; Creche 

Comunitária Cantinho Certo; Associação Aliança com Adolescentes; Skeitistas Cristã do Brasil; 

Associação Pequena Fraternidade; Associação dos Trabalhadores e Desempregados sem Teto do 

Brasil e Associação dos Moradores de Piatã e adjacências e Mariselma Bonfim (AEEC) prossegue sua 

fala informando que todas as quatorze instituições que foram visitadas, seus relatórios foram 

aprovados pela Câmara Técnica de Registro e Inscrição e a reunião terminou às 10h35min, em 

seguida passou para a leitura do relatório da reunião virtual da Câmara Técnica de Registro e 

Inscrição, realizada em 11/10/2023, às 9h30min, pelo aplicativo Microsoft Teams, tendo como pauta 

análise dos relatórios de visitas técnicas nas instituições, novos registros e renovação e informando 

também que foi feita a contagem dos representantes da Câmara e verificado que havia quórum para 

realização da reunião a coordenadora da Câmara Técnica Tatiane Paixão (SEGOV) deu boas-vindas 

aos presentes, informou a pauta da reunião e solicitou que a técnica Suelen Dias(CMDCA) fizesse a 

leitura dos relatórios e análises técnicas das visitas realizadas nas instituições e a técnica informou 

que que foram feitas visitas a 08 instituições e dessas uma já tinha registro e duas instituições 

estavam fechadas no dia da visita, a instituição já com registro no CMDCA foi As Mães do Jardim 

Santo Inácio por essa razão não houve análise de relatório dessa OSC e as duas instituições que no 

momento da visita estavam fechadas  e que será feita nova visita foram as instituições Instituto 

Dançar é Vida e Fundação CNS para Desenvolvimento Social e Construção da Cidadania e prosseguiu 

informando que a técnica Suelen Dias(CMDCA) fez a leituras dos relatórios e análises técnicas das 

visitas das instituições Associação Cultural Capoeira Meninos da Bahia;  ONG Escola de Capoeira 

Dendê de Aro Amarelo;  Associação Senhoras de Caridade; Unidos pelo Amor; Associação Recreativa 

e Cultural Alvorada e essas cinco instituições tiveram seus relatórios aprovados pela Câmara Técnica 

de Registro e Inscrição, reiterando que os relatórios estão anexos aos documento como de prática 

habitual e informou que o Conselheiro Marcos sinalizou que a instituição Paz e Vida desde o mês de 

fevereiro do ano em curso solicitou pedido de registro e até o momento não tinha tido visita técnica 

na instituição e por isso a gestão da instituição Paz e Vida pediu para ele saber o motivo desse não 

acontecimento e a coordenadora da câmara Tatiane Paixão (SEGOV) pediu o nome da instituição e 

falou que iria verificar o que estava acontecendo, Tatiane Paixão (SEGOV) solicitou que a técnica 
Suelen Dias(CMDCA) desse brevidade a visita dessa instituição e a reunião foi finalizada 10h11min. 

E Mariselma Bonfim (AEEC) complementa informando que a reunião com quórum em 21 de setembro 

de 2023 foi realizada após a Assembleia Geral 366ª, por isso o relatório referente a reunião 

supracitada foi lido nessa assembleia e Tatiane Paixão (SEGOV) concorda com a colocação da 

relatora e diz que as instituições que estavam fechadas no momento das visitas técnicas a câmara 

deliberou que vai ser realizada nova visita para verificar de fato se essas instituições realmente não 

estão abertas porque as visitas técnicas foram feitas seguindo os cronogramas de atividades 

enviados pelas OSC’s. Leu Brasil (ABCA) agradece aos membros da Câmara e diz que é importante 

reforçar a informação dos representantes da câmara de registro, que o Conselho mantém um ritmo 

que foi estabelecido internamente que é de receber a documentação das instituições, analisar e 

proceder com a visita técnica, conforme cronograma de atividade apresentado no plano de trabalho 

da instituição e essa documentação, junto com o relatório de visita técnica, é posteriormente enviada 

aos membros da Câmara Técnica de Registro e Inscrição, que têm o papel de analisar,  diligenciar e 

deliberar indicando se aprova ou não a solicitação feita pela OSC e apresentar em assembleia o que 

foi deliberado para validação ou não pelo o colegiado, então gostaria de agradecer aos representantes 

da câmara de registro, a técnica Suelen(CMDCA) e Mariluce Duarte(CMDCA), que também contribuiu 

nas visitas, em virtude das férias da técnica Rosineide, justamente para garantir que as instituições 

não fossem penalizadas, lembrando que o Conselho também tem prazos que precisa cumprir, assim 

como as instituições, quando são diligenciadas, então agradece pela sensibilidade da Câmara Técnica 

de Registro e Inscrição de não rejeitar a solicitação dessas instituições que estavam fechados no dia 

da visita, dando mais uma oportunidade e caso seja realizada nova visita e constatado que seguem 

fechadas a câmara de registro deliberará sobre o mérito, mas é importante também dizer que o 

conselho está pronto para fazer as visitas quando forem solicitadas, porém, as instituições também 

têm que estar preparadas para receber a visita técnica e prosseguiu dizendo que sempre orienta a 

equipe do CMDCA que a visita técnica seja realizada com dois técnicos, que o CMDCA conta com as 

técnicas Rose e Mariluce que são assistentes sociais, Suelen Dias que é psicóloga e se precisar de 

suporte os técnicos são colocados à disposição, o carro do CMDCA sempre que há visita fica à 

disposição, reiterando que o carro do Conselho está à disposição do colegiado e da equipe e não da 
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presidência, obviamente também que a presidência às vezes necessita utilizar, mas sempre ele opta 

em usar o seu carro particular para poder garantir as ações do Conselho que precisam ser feitas com 

o carro do CMDCA e Leu Brasil (ABCA) prossegue sua fala agradecendo a SPMJ pela disponibilidade 

do carro, salienta que não tem tido nenhum tipo de problema em relação a isso, que o motorista 

Marcos está de férias, mas foi imediatamente substituído por outro colaborador, com isso não tem 

tido problema em relação ao carro e os conselheiros sabem disso, o carro está à disposição, mas 

infelizmente o carro ainda é um carro pequeno, mas vamos trabalhar para conseguirmos um carro 

maior para podermos atender a toda demanda do CMDCA. Mariselma Bonfim (AEEC) faz retificação 

sobre o horário do término das reuniões nos dias 21/09/2023 e 11/10/2023 que terminaram 

respectivamente às 12h30min e às 10h45minh. Leu Brasil (ABCA) agradece a relatora pela leitura do 

relatório da Câmara Técnica de Registro e Inscrição e solicita informação às técnicas Suelen 

Dias(CMDCA) e Mariluce Duarte(CMDCA) se tem alguma instituição que não houve prazo suficiente 

para análise de documento caso tenha um período com mais de 60 dias para que possa ser submetida 

ao colegiado para aprovação de registro provisório no decorrer da assembleia e segue submetendo 

os dois relatórios da Câmara Técnica de Registro e Inscrição para aprovação do colegiado. Aprovados 
por unanimidade. Leu Brasil (ABCA) ressalta que sempre gosta de submeter a plenária os casos de 

instituições que por falta de tempo hábil para análise de documentação e visita técnica possam ter a 

possibilidade de registro provisório através de aprovação do colegiado sendo dado Ad Referendum e 

que no mês passado foi dado Ad referendum para Associação Pracatum, em virtude de impedimento 

para recebimento de recurso do FMDCA, tendo seu registro já validado na assembleia passada e 

finaliza perguntando novamente a Suelen Dias(CMDCA) e Mariluce Duarte(CMDCA) se tem instituições 

que poderiam ser submetidas ao colegiado em virtude de não ter havido prazo suficiente para 

análise da documentação e visita técnica e Suelen Dias (CMDCA) saúda a todos os presentes e 

informa que as instituições citadas nas reuniões a primeira ela passou a informação que estava 

faltando documento e com documentações faltantes não há como fazer as visitas e passou essa 

informação para a câmara de registro e a instituição que foi citada por Tatiane Paixão (SEGOV) ainda 

não enviou as informações atualizadas, porque está com documentações antigas e precisa enviar as 

documentações atualizadas. Leu Brasil (ABCA) agradece e reforça a solicitação de que as instituições 

devem se atentar, para o previsto nas Resoluções do CMDCA, apresentando toda documentação 

necessária, conforme listado no site do CMDCA para solicitação de renovação ou inscrição de registro 

no CMDCA e continua dizendo que o Conselho tem recebido  diversas documentações pendentes, Ata 

vencida, CNPJ inapto, a instituição fez alteração de endereço na Ata no Cartório mas não fez alteração 

no DBE na Receita Federal muita documentação vencida, com CNPJ inapto, com plano de trabalho da 

instituição e cronograma de atividades desatualizados, quando a equipe chega ao local constata que 

não há atividade, tem instituições que as pessoas que residem na localidade informam que as 

instituições não funcionam e segue fazendo um apelo aos gestores para que se atentem e cumpram 

aquilo que está estabelecido nas resoluções do CMDCA, porque o CMDCA não tem nenhum interesse 

para prejudicar ou querer penalizar nenhuma instituição, mas o Conselho precisa cumprir aquilo que 

foi deliberado, precisa atuar dentro da legalidade, até porque também é fiscalizado pelos  órgãos 

como o Ministério público e o CMDCA não pode  sofrer sanção por alguma omissão ou 

irresponsabilidade de algum gestor de instituição que apresentou documentação equivocada ou que 

não está de acordo com o que preceitua as normas legais e sinaliza também que o CMDCA tem 

recebido diversos pedidos de instituições no e-mail central do CMDCA, quando no site informa que 

tem um e-mail específico, por isso a gente pede para que as pessoas enviem diretamente para o 

e-mail da Câmara de registro, que tem as técnicas justamente para receber as solicitações 

direcionadas para essa câmara e assim poder analisar a documentação e diligenciar no próprio 

e-mail das instituições e solicitamos também que a documentação seja enviada, de preferência, pelo 

e-mail institucional das OSC’s, pois muitos gestores têm insistido em mandar por e-mail particular, 

mas é necessário tratar a pessoa jurídica com personalidade jurídica e reitera também para que as 

instituições que têm seu registro próximo a vencer, que cumpra o que está previsto na Resolução 

004/2021 e passe a entregar documentação pelo menos 90(noventa) dias antes de vencer o registro, 

que é o prazo necessário para analisar a documentação, realizar a visita técnica, elaborar relatórios 

e passar pelos trâmites necessários e poder entregar o novo registro com a nova data de validade, 

sem que tenha vencido o registro sem conseguir ter renovado sua data de vencimento e esse é um 

pedido que se estende aos representantes de instituição e convidados que estão participando desta 

assembleia. Leu Brasil (ABCA)  retoma o segundo ponto da pauta com 2- Relato da  Intercâmara de 
Políticas Públicas, Orçamento e Fundo, mas antes de passar a fala para a relatora da Intercâmara 

Técnica, parabeniza e agradece aos membros pela reunião, onde foi possível acontecer com a 

participação de todos os membros, quórum máximo e também avisa que o pai da conselheira Evanice 

Tomaz(Pérolas de Cristo) encontra-se na emergência e por esta razão ela não está presente na 

assembleia e pede orações de todos pela saúde do pai da conselheira, desejando que Deus 

restabeleça sua saúde, para que a conselheira possa voltar a participar, pois ela é uma conselheira 

que se faz presente nas atividades do CMDCA e bastante assídua às assembleias. Adriana Barreto 
(SEMPRE) saúda a todos os presentes e inicia a leitura do relatório, que apresenta a seguinte 

Pauta:1-Análise das adequação dos Projetos para Captação Externa; 1.1-Arte Sem Fronteira 

Projeto: “Judô Social: Aprender, Treinar e Conquistar”-  1.2- Hosp. Aristides Maltez Projeto: 

“Acolhimento com carinho”-1.3- Assoc. Humana Brasil. Projeto: “Humana Futebol- Esporte e 

Cidadania;1.4- Associação humana Brasil - Projeto Humana Karatê;1.5- GACC- Projeto Arte de 

Aprender ; 2- Novos projetos para Análise 2.1-Expansão da Capacidade de Atendimento da Oncologia 

Pediátrica e Requalificação Estrutural do Ambulatório e Internação Pediátrica- Santa Casa da 

Misericórdia; 2.2- Associação Humana Brasil- “Projeto Agentes de Transformação”;2.3-Associação 

Humana Brasil “Projeto Futuro Aberto”; 2.4- AVSI - Projeto “O Futuro é Feminino Tecnologia e 

Empoderamento”; 2.5- Associação Mão Amiga - “Projeto Adoção Eficiente”; 3- Plano de Ação e 
Aplicação 2024; 4.Relatório Gerencial do FMDCA; 5.O que ocorrer. E  Adriana Barreto (SEMPRE)  
segue a fala informando que aos dezesseis dias do mês de outubro de 2023, às 13h45min, foi 

realizada a reunião da Intercâmara Técnica de Políticas Públicas, Orçamento e Fundo, comparecendo 

de forma presencial os Conselheiros Adriana Barreto (SEMPRE), Leu Brasil (ABCA), Maria Raquel 
(CEIFAR) e a Técnica Mariluce Duarte(CMDCA) e de forma virtual através do aplicativo Microsoft 

Teams os Conselheiros Claudio Bonfim (SEFAZ), Evanice Tomaz (Pérolas de Cristo), Gilca Carrera 
(SMS) e o técnico Wagner Reis (FMDCA). Após confirmação de quórum e na ausência justificada da 

coordenadora  da Intercâmara  conselheira Vera Lúcia Guimarães(Pérolas de Cristo), a relatora 

Adriana Barreto (SEMPRE)  segue sua fala abordando o primeiro ponto de pauta e informando que a 

técnica Mariluce Duarte(CMDCA) relatou que conforme deliberação em assembleia realizada em 

20/09/2023, as instituições que tiveram seus projetos analisados em setembro e com solicitação de 

adequações sendo todas notificadas e também convidadas para receberem atendimento e 

orientações no mês de setembro/2023 neste Conselho, com a técnica Marinalva Soares (CMDCA), 
que no mês de outubro/2023 encontra-se de licença, apenas as instituições citadas no primeiro ponto 

de pauta compareceram a este CMDCA e reapresentaram os referidos projetos com as adequações 

mencionadas e  analisadas na reunião em curso e que os membros da Intercâmara presentes na 

reunião verificaram que em virtude da complexidade das reanálises, foi solicitada uma inversão da 

pauta e encaminhamento dos projetos readequados para os conselheiros membros da Intercâmara 

em duplas distribuírem os projetos e analisarem, bem como as solicitações requeridas. Na sequência 

a relatora passou para a segundo ponto de pauta: 2-Análise dos Projetos com o 1º Projeto - OSC 

Santa Casa de Misericórdia - Projeto “Expansão da Capacidade de atendimento da Oncologia 

Pediátrica e Requalificação Estrutural do Ambulatório e Internação Pediátrica do Hospital Santa 

Isabel”- Projeto analisado e aprovado com ressalvas; 2º Projeto - Associação Humana Povo para o 

povo Brasil - Projeto “Adolescentes: Agentes de Transformação” - Após análise foi solicitado retorno 

do mesmo para que a instituição realize as readequações necessárias e  faça a reapresentação do 

projeto a esta Intercâmara; 3º Projeto - Associação Humana Povo para o povo Brasil -Projeto Futuro 

aberto - Após análise foi solicitado retorno do mesmo para instituição proceder com alterações e 

reapresentação a esta Intercâmara; 4º Projeto - AVSI: Projeto “O Futuro é Feminino Tecnologia e 

Empoderamento”- Projeto aprovado para captação externa em 2019 e atualizado em 2021 - 

reapresentado após captação de recursos para o financiamento do projeto, com atualizações para 

formalização-Após análise- Aprovado com ressalvas;  5º Projeto: Associação Mão Amiga - Projeto  

Adoção eficiente - Após análise esta Intercâmara defere pela reprovação do projeto e atendimento da 

referida instituição para esclarecimentos. Terceiro ponto de pauta:  3-Plano de Ação e Aplicação/2024 

- definido por atualizar o plano de Ação para o exercício de 2024, visto que as ações continuam as 

mesmas das elaboradas em 2021, com poucas execuções. Sobre o Plano de Aplicação será elaborado 

por este CMDCA com a participação dos técnicos do FMDCA. Quarto ponto de pauta: 4-Relatório 

Gerencial do FMDCA - Em virtude do avançar da hora foi realizada a leitura do Resumo Financeiro de 

setembro/2023.  Finalizada reunião às 16h30min, com os agradecimentos da relatora da Intercâmara. 

Leu Brasil (ABCA) agradece a conselheira Adriana Barreto (SEMPRE), assim como aos demais 

membros da Intercâmara Técnica que participaram da reunião, em 16/10/2023. E continua dizendo 

que ao marcarem a reunião não se atentaram que era feriado dos comerciários, mas que mesmo 

assim houve essa participação ativa de todos os membros para garantir a aprovação e trazer aqui 

para essa assembleia e deliberação do colegiado os trabalhos realizados pela Intercâmara de 

Políticas Públicas, Orçamento e Fundo e Adriana Barreto (SEMPRE), na ausência justificada da 

coordenadora da Intercâmara Técnica Vera Lúcia Guimarães(Pérolas de Cristo), conduziu muito bem 

a reunião e foi debatido assim os pontos importantes e queria trazer, inclusive uma preocupação que 

a gente está tendo em relação a questão do entendimento desses projetos e que nós vamos falar na 

quinta pauta dessa assembleia sobre o novo Edital de Chamamento, porém sinaliza que a Intercâmara 

tem observado o grande número de instituições com dificuldades de elaborar um projeto, de preparar 

um plano de trabalho, com base naquilo que estabelece o MROSC e a gente vê dificuldade, inclusive 

com coisas que a gente considera simples, que são as metas, dentro de um plano de trabalho e a 

gente percebe que a grande maioria apresenta as mesmas dificuldades, porque é sobre as metas e 

objetivos que várias instituições fazem o plano de trabalho de seu projeto, mas não colocam o tipo de 

contratação se será CLT, trabalho temporário, contratação via MEI de algum outro profissional, então 

colocam determinado profissional como MEI sabendo que por ser uma atividade intelectual não pode 

ser MEI e quando é enviado para a Procuradoria Geral do Município para análise retorna com 

diligência e notificação do órgão. E que Wagner Reis(FMDCA) tem chamado muito a atenção em 

relação a isso, para que a gente possa, inclusive no próximo edital, chamar a atenção das OSC’s em 

relação a essa questão, porque reflete no momento do trabalho que a gente faz para analisar um 

projeto básico, um plano de trabalho e por isso temos tido muita dificuldade no processo de análise, 

em vista disso meu grande objetivo é um dos pontos que eu quero trazer para esta assembleia que é 

realmente sobre a profissionalização para as entidades de atendimento e para as próprias equipes 

do CMDCA como do FMDCA e a gente faz um pedido aqui, para que as instituições  invistam em 

profissionais, que invistam em equipe técnica, projetista, contador que tem experiência no terceiro 

setor, assistente social que tenha experiência com projetos sociais, com plano de ação com plano de 

trabalho, com relatórios, envolver a equipe de psicólogos que são muito importantes também para a 

construção de projetos, para que este Conselho possa ter uma quantidade mínima ou nenhuma 

diligência para que a gente possa aprovar, Inclusive sem ressalvas os projetos que recebemos. 

Porque quando a gente tem que reprovar um projeto é porque realmente não tem jeito, a gente fica 

muito sentido e que em alguns casos a Intercâmara tem que encontrar um meio termo para que um 

projeto possa ser aprovado com ressalva sinalizando as adequações que devem ser feitas no projeto, 

mas infelizmente há projetos que está totalmente em desconformidade com o MROSC e resolução do 

CMDCA e por isso a Intercâmara infelizmente não tem como aprovar e delibera pela reprovação do 

projeto. E Leu Brasil (ABCA) segue dizendo que a Intercâmara trabalha voltada para fazer com que 

os projetos possam ser aprovados porque quem vão ser beneficiados são as crianças e adolescentes 

que esse conselho tem como objetivo precípuo acessar através de suas ações a garantia dos direitos 

desse público-alvo, que a gente trabalha em parceria, inclusive coloca as técnicas do CMDCA 

Marinalva Soares e Mariluce Duarte à disposição para ajudar em alguns pontos, mas a gente não tem 

condições de atender todas as entidades que têm problemas com seu plano de trabalho, por isso 

reitero o pedido, mais uma vez, porque nós vamos reforçar isso no quinto ponta de pauta da 

assembleia. E que as entidades invistam em profissionalização para que a gente possa ter realmente 

projetos aprovados de alto nível. Ana Batista (SEMOB) diz que quer fazer uma ressalva nessa fala, 

que foi muito bem colocada, acha que essas instituições, também têm que se preocupar muito com a 

prestação de contas, pois a gente está vendo e percebendo isso e ela, Leu Brasil (ABCA), Mateus 

Russo(HC), estão sentindo na pele essa dificuldade e segue dizendo que acredita que a presença de 

um contador é necessária nesses projetos, pois estamos vendo a dificuldade de algumas instituições 

com relação à prestação de contas e que não só a questão de aprovar o projeto, acho que a gente tem 

que fazer uma ressalva no novo edital com relação a prestação de conta, acho que a gente tem que 

deixar isso bem claro, porque está complicado analisar essas prestações de contas e finalizou com 

essa colocação a sua fala. Leu Brasil (ABCA) agradece pela colaboração, confirmando a colocação da 

conselheira Ana Batista (SEMOB) e diz que enquanto profissional que atua no terceiro setor se não 

houver investimentos em profissionais e nem em capacitação muitas entidades vão enfrentar 

dificuldades e Mateus (HC) verbaliza dizendo que reforça o que Leu Brasil (ABCA) trouxe em sua fala 
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em relação as sanções e penalidades e as dificuldades enfrentadas na prestação de contas das 

entidades do Edital do MPT. Leu Brasil (ABCA) confirma dizendo que é verdade, que estão com 

grande dificuldade na análise da prestação de contas do edital do MPT, embora as instituições 

tenham considerado esse edital, um pouco menos burocrático, sem as prerrogativas do MROSC, 

mesmo assim as entidades não conseguiram apresentar corretamente a prestação de conta, claro 

que não podemos generalizar, mas boa parte das entidades não conseguiram apresentar uma 

prestação de contas adequada e se no edital do MPT as entidades já apresentam essa dificuldade, 

imagine quando é para prestar conta ao FMDCA, com todo controle da Procuradoria Geral do 

Município, do TCM e  um outro ponto é que a equipe do FMDCA também tem essa dificuldade com as 

entidades de atendimento que celebram parceria com o poder público, pois não conseguem entender 

as etapas do MROSC.  Então, posso dizer a vocês, enquanto profissional que atua no terceiro setor, se 

não investir em profissionais, se não investir em capacitação, se não profissionalizar as instituições, 

as equipes de trabalho, vamos ficar para trás. Infelizmente é uma realidade, porque quando a gente 

vê em Brasília as emendas parlamentares, quando a gente vê em outros estados captação privada 

para essas instituições, sem equipe técnica não desenvolve. Por isso sempre gosto de trazer a fala 

de André Carvalho, se você quer conhecer se uma instituição tem compromisso com sua prestação 

de contas, basta você olhar no plano de trabalho quanto é que ela paga ao projetista, ao contador, ao 

jurídico da sua instituição, quanto é que ela paga para o assistente social, ao psicólogo, a sua equipe 

multiprofissional, que é seu núcleo, que vai executar o projeto. Muitas vezes, boa parte dos gestores 

quer ser o projetista, alguns até por dificuldades de recurso, mas está na hora de se pensar o que é 

investimento e o que é gasto para essa instituição, espero que na nossa capacitação a gente consiga 

amenizar essa situação, mas eu penso que as instituições têm que buscar formação continuada nas 

capacitações. Tem muito material bom na internet, tem muita coisa boa.  Eu posso dizer que sou a 

prova disso. Eu busco muitas informações nos grupos de WhatsApp, na plataforma MROSC e Leu 
Brasil (ABCA),  finaliza dizendo que tem muito material bom para que a gente possa se dedicar e 

estudar essas questões. Mateus (HC) gostaria de reforçar a fala do presidente Leu Brasil (ABCA) em 

relação às sanções e as penalidades e informa que esteve com a secretária da SPMJ a Sra. Fernanda 

Lordello, recentemente e ela falou justamente sobre essa questão, que o TCM agora está chamando 

algumas instituições para a questão da prestação de contas e ela disse que tem 02(duas) instituições 

que infelizmente tiveram que ir para a tomada de contas porque estão com situações gravíssimas 

nas prestações de contas e ela estava muito receosa, porque isso pode refletir de forma negativa, 

inclusive na arrecadação municipal, via FMDCA, uma vez que as instituições que são chamadas para 

a tomada de contas é porque realmente a situação está muito complicada e isso fragiliza o processo, 

então o que está sendo colocado para na plenária é importante em relação a prestação de contas e 

que as penalidades acontecem, nada passa de forma ilesa ao processo e realmente Salvador tem 

esse cuidado. O FMDCA é um órgão que hoje tem um aporte considerável e de uma forma mais 

eficiente, após chegada da equipe que hoje está bem dividida e bem atuante, então é importante esse 

destaque e finaliza dizendo que vai entrar no edital, vai participar enquanto instituição, está, desde o 

primeiro momento, dizendo que está apto a participar, não só documentalmente, mas 

profissionalmente e dentro da legislação, porque, senão a sanção chega, como está chegando para 

essas duas instituições, infelizmente, então faz esse alerta, não que esteja querendo promover sua 

instituição, mas para sinalizar que é necessário ter minimamente esses cuidados que foi apresentado 

e que acha importante sinalizar que infelizmente há entidades respondendo a tomada de contas, 

sendo importante esse registro de que caso não ocorra a prestação de contas conforme estabelecido 

no MROSC, bem como nas legislações pertinentes, a penalidade vai acontecer, não só para a 

instituição, mas para o município também, uma penalidade no sentido de estar impactando na 

visibilidade, pois gera descredibilidade, uma vez que as OSC’s são chamadas para responder 

judicialmente. Leu Brasil (ABCA) agradece ao conselheiro Mateus (HC)  por sua importante fala e 

reforçando que a temática não é para provocar medo, mas para alertar realmente as entidades em 

relação a prestação de contas. Ana Batista (SEMOB) reforça que foram sabias palavras do conselheiro 

Mateus (HC), pois a prestação de contas do edital MPT está complicado e é bom que as instituições 

“coloquem suas barbas de molho” porque as punições podem chegar, não cansa de fazer essa 

ressalva, embora as instituições achem que são perseguições, mas só acha que é preciso ter cuidado 

com a prestação de contas. É muito bom assinar a parceria, todos ficam felizes, mas precisa ter 

responsabilidade para usar e prestar conta do recurso utilizado na execução do projeto. Mateus (HC) 
diz que só para reforçar o que está falando, gostaria de lembrar da fala, muito importante, de um 

representante da Associação Humana Brasil, quando da assinatura de Termo de Fomento, onde ele, 

muito lúcido, expôs:  “A prestação de contas começa hoje na assinatura do Termo de Fomento”, não é 

posterior é exatamente no momento que se inicia o projeto. Leu Brasil (ABCA) lembra da fala e diz 

que foi muito pertinente essa lembrança. Ana Batista (SEMOB) ratifica a colocação do conselheiro 
dizendo que foi perfeita, é bem assim. Wagner (FMDCA) diz que aproveitando o gancho da fala de Ana 
Batista (SEMOB e de Mateus (HC), queria direcionar até para o presidente sobre aquela discussão do 

repasse, da quantidade das parcelas que são feitas de valores dizendo que a gente tenta fazer a 

divisão de 2 ou 3 parcelas com o objetivo de resguardar a administração pública, porque a gente que 

está aqui desse lado, fazendo a fiscalização, a gente vê a dificuldade e por muitas vezes, até a má fé 

de algumas instituições que de fato não é a grande maioria, mas a gente sabe que existe e é algo 

também que pode se pensar para o próximo edital, de estabelecer um teto na parcela e na quantidade 

de parcelas, por exemplo, 02 parcelas com valor máximo de R$ 150.000,00 porque, por exemplo, tem 

uma instituição aqui que a gente está avaliando os projetos e a gente está esbarrando em muitos 

detalhes que acabam travando o andamento das assinaturas e tem uma instituição que eu nunca vi 

atuando e quer receber parcela única, porque se eu repasso a primeira parcela de R$ 200.000, 

00(duzentos mil reais) se eu passo esse valor e eu não tenho uma prestação de contas, aí 70% do 

valor já foi embora e a gente tem o problema aqui na tomada de contas, que a gente sabe que não é 

agradável para ninguém, não é agradável para a instituição, muito menos para a administração 

pública, porque isso demanda uma mobilização da equipe, que tem todo esse trabalho. A gente que 

está acompanhando, mesmo conhecendo o trabalho da instituição e sabendo que é um trabalho sério, 

a gente fica até com uma dor no coração, mas infelizmente tem que ser feito, porque se não quem 

está aqui desse lado vai ser responsabilizado. Então eu deixo aí um ponto de reflexão para vocês, em 

pensar em estabelecer um valor fixo para as parcelas, já que você vai ter um valor total, por exemplo, 

se o edital for de R$ 300.000, 00, que seja 02 parcelas de R$150. 000,00, é só um exemplo, eu acho 

que é justo e necessário que isso seja feito para gente evitar problemas como a gente tem visto aí 

nesse edital do MPT. Leu Brasil (ABCA) agradece e informa que a sugestão foi registrada e será 

analisada. Gustavo (SPMJ) saúda a todos os presentes e diz que já que está falando de prestação de 

contas e também de orientações às entidades gostaria de reforçar com uma sugestão, um pleito que 

acha que tem que ser assumido por todos do CMDCA. Não é possível pensar em ampliação de 

parcerias sem estrutura do município no que tange à formalização e prestação de contas se a gestão 

não acompanhar esse movimento. Então, nesse sentido, quer reforçar a necessidade do o CMDCA 

fazer esse ato, essa força junto ao prefeito Bruno Reis, sobre a necessidade de ampliar o quadro de 

servidores envolvidos na formalização, na gestão e na prestação de contas para dar celeridade a 

esse processo e finaliza agradecendo e Adriana Barreto (SEMPRE) diz que gostaria de fazer só uma 

ressalva em relação  ao relatório da Intercâmara técnica de Políticas Públicas, porque foi lido que 

houve uma inversão da pauta referente ao primeiro ponto de pauta, para o segundo ponto da pauta, 

mas na verdade o que houve foi a inversão também das análises dos projetos. O que nós pensamos 

foi abordar a análise do primeiro ponto da pauta ao final da reunião, mas não foi possível. Porque a 

gente precisa de um tempo, um prazo para que a gente possa fazer essa análise, até porque nós 

sabemos que durante esse período estávamos envolvidos também nas eleições dos novos 

conselheiros tutelares, então que fosse dado um prazo para que a gente fizesse essas análises e aí, 

conforme for, gente agendar uma reunião extraordinária para que a gente possa apresentar quais 

foram as deliberações.  Leu Brasil (ABCA) concorda com Adriana Barreto (SEMPRE) e agradece, até 

porque na reunião passada da Intercâmara houve diligências para essas instituições e a nossa 

técnica Marinalva Soares(CMDCA), que se encontra de licença prêmio, diligenciou as mesmas, 

inclusive fez atendimento para algumas, outras não compareceram e também não cumpriram o que 

foi solicitado pela técnica. Então, para que não haja prejuízo na reprovação desses projetos, a 

sugestão é que a gente tenha mais um tempo para análises das que já apresentaram as adequações 

e para o envio das que ainda não apresentaram para que a gente possa ter reunião, de forma 

extraordinária, e deliberar. Adriana Barreto (SEMPRE) concorda com a fala do presidente e diz que 

acredita que deve ser para aquelas que deram retorno em relação à solicitação de readequações e 

para aquelas que ainda não haviam sido notificadas. Leu Brasil (ABCA) concorda e diz que vai pedir 

pra Mariluce Duarte(CMDCA) verificar as que deram retorno para marcar uma reunião extraordinária 

da Intercâmara e aprovar ou não e depois trazer para a plenária. Adriana Barreto (SEMPRE) agradece 

pelo acolhimento da solicitação. Leu Brasil (ABCA) submete o relato da Intercâmara Técnica de 

Políticas Públicas, Orçamento e Fundo para aprovação do colegiado e foi aprovado por unanimidade. 

Leu Brasil (ABCA) segue com o terceiro ponto de pauta da assembleia:  3- Plano de Ação e 
Aplicação/2024 e diz que conforme já havia falado o plano de Ação e Aplicação precisa ser aprovado, 

sendo necessário uma assembleia extraordinária, inclusive quer aproveitar e justificar aos 

conselheiros de direito, já que o colegiado é soberano neste CMDCA, no sentido de manter a 

deliberação de assembleias alternadas, que  por conta de  não ter  conseguido o espaço físico, pois 

essa assembleia seria presencial, mas que embora tenha tentado o auditório da SEMPRE, mesmo 

com todo esforço  da nossa conselheira Adriana Barreto (SEMPRE),  o espaço já estava reservado, e 

aí, por conta da questão do feriado e do ponto facultativo a gente optou em fazer assembleia no 

formato online. Quero aqui justificar, era para ter falado no início, mas trago a informação agora. 

Sobre a questão do Plano de Ação e Aplicação o que a gente havia proposto na Intercâmara Técnica 

de Políticas Públicas, Orçamento e Fundo era que a gente apenas atualizasse o plano de Ação e 

Aplicação  de 2021 /2022, visto que a gente não conseguiu toda execução dele como a gente gostaria 

e aprovar aqui no plenário esta proposta e pergunta a técnica Mariluce Duarte(CMDCA) se tem o 

projeto para que possa projetar e a técnica responde que não. Leu Brasil (ABCA) então segue dizendo 

que o Plano de Ação e Aplicação foi lido na Intercâmara Técnica de Políticas Públicas, Orçamento e 

Fundo e pergunta a conselheira Adriana Barreto, (SEMPRE se ela tem alguma objeção com a questão 

da apresentação conforme o relato para aprovação e como a gente vai proceder, Adriana Barreto, 
(SEMPRE) Informa que não tem objeções e Leu Brasil (ABCA) prossegue submetendo ao colegiado 

que delibere sobre o plano de ação e aplicação, conforme relato da Intercâmara Técnica de Políticas 

Públicas, Orçamento e Fundo, haja vista que o plano é uma atualização do plano anterior e já foi feita 

a leitura em reunião, que está com dificuldade de espelhar o mesmo, mas consta no relato da 

Intercâmara Técnica de Políticas Públicas, Orçamento e Fundo e conforme o relato, quer submeter 

também ao plenário deste Conselho. Se não houver nenhuma objeção de atualização do plano de 

ação anterior, propõe a aprovação para encaminhamento ao poder executivo, posteriormente, 

também para o Ministério Público, já como resolução aprovada e pergunta se alguém se opõe a 

aprovação do plano de ação e aplicação/2024, como nenhum dos conselheiros presentes na plenária 

não tem objeções e aprovam. Leu Brasil (ABCA) agradece aos conselheiros de direito pela aprovação 

e segue com o quarto ponto de pauta, mas antes sinaliza que gostaria de contar com a participação 

do conselheiro Gustavo Mercês(SPMJ) e Mateus RUSSO (HC) que solicitaram a fala e Mateus RUSSO 
(HC) informa que é sobre o relato da Câmara de Infraestrutura e Legislação que os membros da 

Câmara não conseguiram ainda fazer a reunião e que estão com uma possibilidade de agendar para 

a próxima semana e reforça que realmente os membros estão assim, bem atarefados e a gente não 

conseguiu ainda fazer a reunião, mas acredita que na semana que vem a gente consegue desvencilhar 

esse ponto e fazer a reunião e aí marcar a reunião fechada, que a gente vai precisar ter para 

encaminhar as sindicâncias e depois na próxima assembleia a gente apresentar. Leu Brasil (ABCA) 
agradece a Mateus RUSSO (HC) por esse retorno importante e segue sua fala dizendo que precisa 

informar que houve uma substituição da representação da SEMPRE, com a saída do conselheiro 

Renato, que pediu afastamento e foi substituído, mas ainda não apresentou oficialmente a nova 

representante da SEMPRE que ficará junto com Adriana Barreto(SEMPRE) e em virtude disso 

também haverá alterações na Câmara de Infraestrutura e Legislação e Mateus RUSSO (HC) sinaliza 
que Renato Calegaro (SEMPRE) era o relator dessa câmara e Leu Brasil (ABCA) pergunta a 

conselheira  Adriana Barreto (SEMPRE) se ela tem informação do nome do novo representante da 

SEMPRE, que ele recebeu um documento, mas no momento não se recordo do nome e Adriana 
Barreto (SEMPRE) diz que provavelmente vai ser Denilda Sena, mas não tem certeza se esse foi 

realmente o nome passado, então Leu Brasil (ABCA) fala que vai pedir a equipe para verificar 

durante a realização da assembleia, pois se recorda que recebeu pelo e-salvador a informação do 

afastamento e da substituição do conselheiro Renato Calegaro (SEMPRE) por uma outra 

representante. Adriana Barreto (SEMPRE) diz que acredita que seja Denilda Sena mas é melhor 

verificar no documento oficial. Leu Brasil (ABCA)  continua sua fala pedindo a Mateus RUSSO (HC) e 

a Ana Batista(SEMOB), eu sei que vocês já estão com muita demanda,  inclusive com o edital do MPT, 

junto comigo e Tatiane Paixão(SEGOV), mas eu faço um apelo meu caro coordenador da Câmara de 

Legislação, agora que já passou a eleição, o que já  deu uma aliviada, para que a gente faça esse 

esforço, também o representante da instituição da Clara Amizade o conselheiro Eduardo para que faz 

parte também da Câmara de Infraestrutura e Legislação, para que a gente possa encontrar o quórum 
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necessário e assim a gente possa fazer  a leitura das possíveis denúncias contra conselheiros 

tutelares e assim proceder a assembleia fechada e Leu Brasil (ABCA) faz um pedido especial 

também a todos os membros das comissões de sindicância porque houve necessidade de uma 

parada, mas precisa retomar também essas questões e as comissões que estão apurando possíveis 

irregularidades cometida  por conselheiros tutelares para que a gente possa também responder ao 

Ministério Público, aos órgãos que pedem informações e também responder à própria sociedade das 

denúncias que foram apresentadas. Tainara Araújo(CMDCA) informa que não há nenhuma 

informação, nem no e-mail do CMDCA, nem no e-salvador sobre indicação do novo representante da 

SEMPRE que vai substituir o conselheiro Renato Calegaro. Leu Brasil (ABCA) informa que a gente 

passa depois no grupo dos conselheiros de direito sobre o nome da representante da SEMPRE, mas 

sinaliza dizendo que já viu esse comunicado e que  momento não teria como abrir o WhatsApp, mas 

agradece assim mesmo. Tatiane Paixão (SEGOV) diz que considerando a fala que o conselheiro 

Mateus RUSSO (HC) trouxe para que a gente possa viabilizar e garantir o fluxo e o andamento da 

Câmara de legislação eu quero fazer uma sugestão, eu não tive tempo de dialogar com Marlylda 

porque peguei a informação agora, mas acredito que ela está acompanhando a assembleia, gostaria 

de saber se ela tem disponibilidade para fazer parte dessa Câmara de Legislação, porque aí a gente 

já faz essa substituição e Mateus RUSSO (HC) que é o coordenador da Câmara de Legislação, já fica 

à vontade para marcar a próxima reunião. Marlylda Barbuda (SEGOV) confirma que está 

acompanhando a assembleia e que está à disposição. Leu Brasil (ABCA) agradece e diz que foi uma 

excelente sugestão de Tatiane Paixão (SEGOV) e ela diz que então já pode agendar a reunião e 

caminhar aí com ela para evitar essa dificuldade que está tendo de quórum e seguir com os 

processos que sabe que é muito importante dar agilidade, até porque o Ministério Público cobra 

diariamente. Leu Brasil (ABCA) concorda com a colocação de da conselheira e vice-presidenta do 

CMDCA. Tatiane Paixão (SEGOV) segue dizendo que de fato a gente precisa dar um gás e que 

Marlylda Barbuda (SEGOV) tem experiência e uma bagagem muito boa e também tem certeza que 

ela vai contribuir muito bem na Câmara de Legislação, junto com Ana Batista(SEMOB) e os demais 

membros da sociedade civil. Leu Brasil (ABCA) agradece e diz que um representante governamental 

é importante na substituição de Renato Calegaro (SEMPRE), então passa agora Marlylda Barbuda 
(SEGOV) a compor a Câmara de Legislação, lembrando também que a Câmara de Registro também 

precisa de suplentes para a gente garantir quórum e dirige-se ao conselheiro Mateus Russo (HC) 
informando que agora ele já pode marcar a reunião da Câmara de Legislação e ao fazer essa 

programação pode incluir Marlylda Barbuda (SEGOV) no grupo da Câmara de Legislação e assim 

pode dar continuidade aos trabalhos da câmara. Leu Brasil (ABCA) passa para o quarto ponto de 

pauta: 4.Processo de Escolha do Conselho Tutelar - 4ª Etapa Curso de Capacitação. E informa que 

fez questão de colocar essa pauta na assembleia porque é um diálogo que está sendo feito com a 

SPMJ, para que o CMDCA junto com a SPMJ possa oferecer a formação e a capacitação dos 

conselheiros tutelares aprovados para essa fase e solicitou que o representante da SPMJ, conselheiro 

de direito Gustavo Mercês(SPMJ) trouxesse informação sobre como seria o formato, pontuando que 

o Edital estabelece uma carga horária de 120(cento e vinte) horas para formação e participação 

mínima de 75% de todos os conselheiros tutelares eleitos tanto titulares como suplentes de cada 

Conselho Tutelar e tem um calendário com as datas para realização, inclusive    também gostaria de 

lembrar aos  membros da comissão sobre as possíveis denúncias de  irregularidade dentro do 

processo que vocês vão ter que  se reunir para analisar e deliberar, depois, submeter a este plenário 

para  possa dar a palavra final, então tem muita coisa ainda para ser feita, mas a quarta etapa após 

a homologação está prevista para acontecer a partir de 06/11/2023. Gustavo Mercês(SPMJ) diz que 

para que a gente possa retomar um pouco o que a legislação fala na Lei Municipal 6.266/2003, que 

em seu atrigo 33 traz o conteúdo acerca desse processo de capacitação para os eleitos e suplentes e 

como havia um vácuo de compreensão como se daria essa capacitação o Edital acaba trazendo 

informações dessa especificação dessa participação como quarta etapa,  onde ele tem ali a previsão 

de 120(cento e vinte) horas, de forma bem geral, fala da necessidade de frequência de 75% dos 

presentes para se ter eliminação e a Comissão divulgará o local e o horário da capacitação, mas 

entenda ai por comissão como o suporte do município, porque a comissão não tem capacidade de 

contratar nem de oferecer a logística, o conteúdo programático é composto pelo ECA, Peculiaridades 

e Aspectos Práticos e Gustavo Mercês(SPMJ) segue dizendo que a gente numa perspectiva de 

trabalhar uma coisa compartilhada com a Comissão, CMDCA e Ministério Público, nós realizamos 

uma reunião para discutir como poderia ser trabalha essas 120(cento e vinte) horas e a gente vem 

caminhando na seguinte estrutura, sendo que 120(cento e vinte) horas possa agregar na capacitação 

então a ideia inicial que ainda está ai para finalizar seria 60(sessenta horas) de forma online com o 

conteúdo previsto no Edital, mais 30(trinta) horas presenciais com especialista ou alguém que 

domine o assunto e mais 30(trinta) horas com atores da Rede com esse intercâmbio de experiências 

para aprimorar a atuação dos conselheiros tutelares eleitos e no momentos nós estamos no 

processo de orçamentação, de verificação das propostas de alguém para poder trazer essas 

informações de forma especialista à capacitação também caminhando pela questão online e 

verificação de estrutura de local, então a gente deve estar anunciando tudo isso em breve, demora 

um pouco a questão da finalização da contratação, mas a gente deve estar informando aos candidatos 

de forma pública como se dará esse processo de capacitação, mas basicamente o escopo é formado 

com 60(sessenta) horas online, mais 30(trinta) horas presenciais com especialista e mais 30(trinta) 

horas com atores da Rede e finaliza sua fala. Leu Brasil (ABCA) segue dizendo que então a proposta 

trazida pela SPMJ para a capacitação seria 60(sessenta) horas online com o conteúdo do ECA, mais 

30(trinta) horas com atores da Rede que seriam atividades com o Ministério Público, com a Defensoria 

Pública, com a DERCA, com a Assistência Social e os demais entes da Rede de Proteção à Criança e 

ao Adolescente, já houve até esse tipo de formato, e mais 30(trinta) horas presenciais com 

especialista e na oportunidade Leu Brasil (ABCA) apresentou a sugestão à SPMJ e a presidente da 

Comissão conselheira Vera Lúcia Guimarães o palestrante Luciano Betiate e não houve oposição a 

indicação do nome a dificuldade é a questão da agenda. Leu Brasil (ABCA) segue falando que entende 

enquanto ex-conselheiro tutelar, enquanto um apaixonado pelo conselho tutelar, estando na 

presidência do CMDCA que não poderia ser diferente trazer alguém que entende a temática de 

crianças e adolescentes, uma referência nacional e agora     num formato diferente, seria realmente 

um formato com uma capacitação apenas com esse palestrante num formato que a gente gostaria de 

trabalhar todos os aspectos do ECA, todas as atribuições do Conselho Tutelar e dos conselheiros 

tutelares, todos os aspectos de atuação com a rede, com a Assistência Social, com a Educação, com 

a Saúde, com as polícias, o fluxo de atendimento e a gente faz votos de que a SPMJ consiga fechar a 

parceria para que Luciano Betiate possa estar aqui em Salvador para capacitando todos os titulares 

e suplentes diferente de fazer aquela divisão, inclusive foi um pedido do próprio palestrante que tem 

carinho por Salvador e que está sendo indicado para receber o título de Cidadão Soteropolitano, 

inclusive a gente está trabalhando para isso, vou aproveitar a participação de Márcia e parece que vi 

por aqui também o Vereador Sidinho e aproveito para reforçar o pedido para que a gente possa 

encaminhar esse projeto de indicação de Cidadão Soteropolitano de Luciano Betiate junto a Câmara 

de Vereadores e esse pedido possa ser aprovado. Leu Brasil (ABCA) continua sua fala dizendo que 

nesse formato descrito por Gustavo Mercês(SPMJ) é um formato que o agrada porque haja vista que 

tivemos 45(quarenta e cinco) dias de Conselho Tutelar funcionando de forma centralizada e a gente 

tirar os conselheiros dos Conselhos Tutelares iria prejudicar ainda mais a sociedade, eu acho que 

uma capacitação com uma parte online pela quantidade da carga horária não atrapalha só basta que 

os candidatos conselheiros eleitos e os suplentes se dediquem ao conhecimento e também teremos 

um momento com a Rede, que importante esse contato com a Rede não para que ela diga o que o 

Conselho Tutelar tem que fazer mas para que possa trazer o conhecimento da atuação dentro da 

Rede para todos saibam a atribuição de cada um e a gente possa se ajudar porque no final quem 

ganha é a criança e o adolescente, mais 30(trinta) horas com o palestrante Luciano Betiate e espero 

que a gente consiga manter esse formato e por isso eu fiz questão de trazer esse ponto para os 

conselheiros de direitos terem essa ciência e essas informações e também a sociedade que está 

acompanhando essa assembleia possa saber de forma transparente como está sendo a  conduzido 

e não me oponho inclusive concordo plenamente com esse formato só espero que a plataforma que 

for oferecida não sei se a SPMJ já tem essa plataforma ou vai deixar para outro momento essa 

informação, mas espero que a plataforma que for dar o suporte suficiente porque a gente tem uma 

etapa também que estamos trabalhando para que o SIPIA também seja uma parte da etapa prática 

se a gente conseguir a parceria com o Governo do Estado aproveitar a participação dos conselheiros 

de direitos Ademir Santos(Paz e Vida) e Mateus Russo (HC)  que têm uma boa relação e interlocução 

com o Governo do Estado e junto também com a SPMJ a gente possa conseguir um momento para 

que os conselheiros tutelares eleitos possam estar nesse momento fazendo uma capacitação com o 

SIPIA e pergunta se o conselheiro Gustavo Mercês(SPMJ) tem mais alguma informação para passar 
e o conselheiro responde que não que só está aguardando a finalização do processo de contratação 

para trazer essa informação e compartilhar. Leu Brasil (ABCA) agradece a fala do conselheiro 
Gustavo Mercês representante da SPMJ e mais uma vez parabeniza por essa construção coletiva 

com a participação do Ministério Público que tem sido fundamental para garantir a aprovação desse 

projeto de capacitação, aproveitar também para falar àqueles que estão torcendo contra ao processo, 

infelizmente tem pessoas que ficam nos grupos, infelizmente candidatos que não obtiveram êxito 

para sua aprovação no pleito como titular e ficam promovendo em grupos de Whatsapp que a eleição 

vai ser anulada, que a eleição vai ser cancelada isso não passa de boatos, não passa de fake news, 

são pessoas querendo descredibilizar o processo, mas não vão conseguir, a gente teve a participação 

expressiva das promotoras de justiça, os conselheiros de direito, a transparência na apuração, 

infelizmente ocorreu um probleminha com o link, a gente tinha que optar em fazer o link e se o link 

poderia derrubar a apuração então a gente por segurança em comum acordo com a Comissão, com 

o Ministério Público e a SEMIT optaram em não colocar o link, mas graças a Deus tivemos o apoio do 

União Notícia que sabiamente colocou o instagram o Alexandre que colocou o instagram lá e o 

pessoal pode participar e na segunda-feira a gente já tinha o resultado no mesmo dia foi 

disponibilizado o link no site, quero parabenizar mais uma vez a SEMIT, então a Comissão terá um 

trabalho que é natural de apurar as possíveis irregularidades se alguém descumpriu o que está 

estabelecido na Resolução das condutas vedadas e essa é uma questão que a Comissão vai decidir e 

que não cabe a mim como presidente tomar nenhum tipo de decisão apenas colocar em pauta aquilo 

que a Comissão entender que for de melhor, tenho certeza de que o olhar para essas denúncias será 

um olhar técnico, parabenizo todos os eleitos e reeleitos, os novos conselheiros tutelares e 

esperamos que em 10/01/2024 tenhamos novos conselheiros preparados, capacitados para atuar na 

ponta zelando pelo cumprimento dos direitos humanos de crianças e adolescentes no município de 

Salvador, foi um desafio, mas foi um desafio que nós vencemos juntos, graças a Deus deu tudo certo, 

obrigado conselheiro Gustavo Mercês(SPMJ) e Mateus Russo (HC) diz que foi importante o registro 

feito pelo presidente sobre a transparência, a responsabilidade do processo e a gente vê que 

felizmente o Ministério Público acompanha de forma bem incisiva, Drª. Márcia se fez presente e levou 

outras promotoras uma delas Drª. Mariana Porto, mais duas colaboradoras do MP que sentaram 

conosco na mesa de análise do processo e para poder fazer de forma mais transparente e efetiva 

possível e realmente o Ministério Público acompanhou e não tem como essa eleição acontecer o que 

ocorreu em Itaberaba, salvo engano, o Ministério Público derrubou a eleição de Itaberaba por conta 

da questão de transparência, mas em Salvador isso não aconteceu pelo contrário o pleito foi elogiado 

pelo Ministério Público desde o primeiro momento que estiveram conosco do início da manhã de 

domingo até a finalização do processo por volta de 2h ou 3h da madrugada de segunda-feira. Leu 
Brasil (ABCA) agradece a fala de Mateus Russo (HC) e concorda que realmente houve esse reforço 

até a gente teve um pequeno atraso na divulgação do resultado justamente por conta da fiscalização 

e acompanhamento do Ministério Público e pergunta a Gustavo Mercês(SPMJ)  qual o avanço de 

Salvador em relação ao pleito, que acredita que Salvador ficou em terceiro lugar em relação aos 

outros colégios eleitorais em comparação com o último pleito se ele tem esse percentual e o 

conselheiro responde que em relação a incremento de participação foi mais que o dobro, Salvador no 

pleito de 2023 em comparação com o último pleito de 2019 passou grandes colégios eleitorais como 

nos estados de Minas Gerais, São Paulo, Rio de Janeiro e a nossa participação com a sociedade civil 

foi importante para levar o entendimento desse processo democrático que precisaria da participação 

da população e a população se envolveu e reforçando que o que se tem de concreto são denúncias de 

condutas de candidatos, em relação ao processo não chegou nenhuma denúncia questionando o 

processo, urnas, apuração então isso é uma demonstração de que conseguimos nosso êxito que é 

fazer um processo transparente e com lisura. Leu Brasil (ABCA) parabeniza o trabalho realizado no 

processo e sinaliza mais uma vez o sistema mais uma vez a Prefeitura Municipal de Salvador o 

sistema que foi oferecido e implantado que foi Tia Eron e toda a equipe da SEMIT, Tia Eron que apesar 

de estar trabalhando atualmente na SEMPRE foi até lá dá esse apoio, parabeniza a todos os técnicos 

da SEMIT, os escrutinadores, os apuradores, estava no local de apuração uma equipe imensa a Polícia 

Militar, a Guarda Civil Municipal, toda a equipe da SPMJ, o subsecretário, a secretária Fernanda, 

Marlylda Barbuda (SEGOV) também estava lá até o final do processo de apuração, o suporte que foi 

dado, gostaria de agradecer a Diretora do Colégio Estadual Thales de Azevedo que gentilmente cedeu 

o auditório com toda a estrutura, então realmente o que Gustavo Mercês(SPMJ)  trouxe foi importante 

se tem denúncia apresentada é sobre a conduta de candidato e não sobre o processo, agradecer 
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também em nome do CMDCA a Vereadora Marta Rodrigues que estava lá também e que também é 

uma fiscal acompanhando do processo porque a Câmara de Vereadores também fiscaliza o processo, 

assim como fiscaliza o executivo do município, mas estava ali participando, colaborando, ajudando 

também lá e dentro de todo o processo as promotoras foram fundamentais também, assim como a 

equipe do CMDCA estão todos de parabéns. Mateus Russo(HC)  solicita a fala e diz que com relação 

ao processo na própria segunda-feira muitas acessórias de imprensa de diversos órgãos e de 

diversos veículos de comunicação entraram em contato com ele para querer entender e falar e que 

chegou a informar a  Leu Brasil (ABCA)  sobre isso e pergunta se ele lembra e o presidente confirma 

que lembra sim e Mateus Russo(HC)  prossegue dizendo que esses veículos de comunicação 

gostariam de saber sobre o perfil dos candidatos eleitos, o que era, como eram, enfim, uma dessas o 

Jornal Atarde me fez uma pergunta ao fazer a entrevista “ao que se devia o sucesso da eleição em 

Salvador” e respondi ao repórter que se nós formos parar para perceber obviamente existe a 

questão da imprensa da mídia, da divulgação tudo isso é importante, mas a que eu destaco e vale a 

pena fazer esse destaque é para o envolvimento direto de como a SPMJ e o CMDCA tem trabalhado e 

atuado em Salvador com as políticas que tem feito, com as ações que tem feito nas comunidades que 

tem chegado a forma como tem chegado de acolhimento,  de respeito, de responsabilidade, tudo isso 

credita a comunidade de que essas ações “Maio Laranja”, todas as ações que têm sido promovidas 

pela SPMJ para as comunidades isso chega e chega de forma forte, quando isso chega de forma 

forte, além também da atuação nossa enquanto sociedade civil, enquanto instituições que assumimos 

nossas responsabilidades isso valoriza a comunidade, quando a comunidade se sente valorizada ela 

entende o processo e ela entendendo o processo ela vai votar porque ela reconhece o trabalho que 

está sendo feito, então também fiz esse elogio diretamente a secretária da SPMJ e a Leu Brasil 
(ABCA) enquanto presidente do CMDCA porque na entrevista que foi feita comigo eu responsabilizei 

e acredito que o maior fator expressivo é porque Salvador está recebendo esse cuidado, está 

entendendo como é ter um cuidado com política pública para mulher, para infância e para juventude 

e nós aqui que fazemos ações diretamente com crianças, adolescentes e jovens. Leu Brasil (ABCA) 
agradece ao conselheiro Mateus Russo(HC) pela importante fala e pelo comprometimento dele como 

gestor de instituição civil e enquanto membro da Comissão que participa diretamente de todo 

andamento do processo e acompanhou de perto, na verdade quem ganha é Salvador, quem ganha 

são as crianças e adolescentes e esperamos realmente que esses conselheiros tutelares eleitos haja 

realmente com compromisso de cumprir o que está no ECA e acerca disso entro até numa certa 

discussão estava conversando até com outros conselheiros que a grande preocupação de uma parte 

da imprensa era saber quantos evangélicos tinham sido eleitos dentro do processo e quantos não 

eram evangélicos e eu simplesmente disse até a um repórter olha se os conselheiros evangélicos 

que foram eleitos seja de qualquer denominação que todos aqui tem nosso respeito e de outras 

denominações que não são evangélicas também tem o nosso respeito se eles cumprirem o que está 

estabelecido no ECA para mim está tranquilo se não cumprir eu enquanto ex-conselheiro tutelar, 

enquanto presidente desse colegiado vou atuar para que ele faça o que está determinado na lei e 

inclusive disse a ele se alguém quer ter o exemplo de como foi um evangélico dentro do CMDCA basta 

ir ver o quanto eu atuei como conselheiro tutelar, sem nenhuma modéstia, sem nenhuma presunção 

aqui de querer se aparecer, mas minha atuação foi pautada no ECA, tenho os meus valores e que eu 

acredito e são inegociáveis respeito os valores de outros conselheiros, mas dentro do Conselho 

Tutelar não cabe essa polarização política que foi lá de 2018 e querer trazer para aqui eu vi políticos 

que se quer foram votar estavam nas redes sociais incitando os eleitores a votar, a pauta da família, 

a pauta da estrema direita, a pauta contra o aborto, a pauta contra o segmento LGBTQI+, eu acredito 

que o caminho não é esse, eu acho que têm pautas importantes, mas o conselheiro tutelar, o órgão 

colegiado, ele tem que debater a pauta da criança e do adolescente, a pauta da política pública da 

criança e do adolescente, então eu enquanto ex-conselheiro tutelar, eu não admito e discuto isso 

inclusive com os colegas conselheiros, eu não admito e claro que eu não admito nenhum tipo de 

xingamento, nenhum tipo de ofensa aos evangélicos porque ali estão cidadãos que participaram do 

processo que foram habilitados, que entregaram sua documentação, que fizeram uma prova de 

conhecimento sobre o ECA e passaram agora por um pleito de eleição tanto os evangélicos como os 

de outras religiões, então a discussão aqui não sobre ser ou não evangélico, a discussão aqui é se ele 

está apto a ser conselheiro tutelar, essa que tem que ser a discussão, a discussão deve ser pautada 

no ECA, quando eu vou aplicar a medida de proteção estou aplicando conforme o ECA estabelece o 

artigo 4º direito a vida, à saúde, à educação, à alimentação, à segurança, à convivência familiar e 

comunitária, eu estou cumprindo o artigo 227 da Constituição Federal, é isso que tem que ser 

analisado e tenho certeza também que os conselheiros de direito quando estão olhando na 

sindicância Mateus Russo, que estão averiguando sindicância de conselheiro tutelar ele vai ali 

verificar se ele cumpriu ou não a Lei Municipal 6.266/2003, se o conselheiro tutelar cumpriu ou não, 

se ele foi omisso, se o conselheiro tutelar foi irresponsável no atendimento, se ele estava 

prevaricando, se o conselheiro tutelar estava fazendo usurpação da função pública, fora isso a gente 

não vai entrar nesse tipo de discussão obviamente que tem deputados que por aí que na Câmara 

Federal, Vereadores aqui em Salvador fazendo discurso que deixa claramente que desconhece o 

Estatuto da Criança e do Adolescente-ECA prova que em 33 anos de ECA ainda não conhecem o ECA 

e ficam fazendo por um pouquinho de exposição para ganhar os likes, os biscoitos como a gente fala 

nas redes sociais, então eu repudio esse tipo de fala e reforço aos conselheiros tutelares eleitos e 

reeleitos que cumpra o que está no Estatuto da Criança e do Adolescente-ECA apenas isso. Marlylda 
Barbuda (SEGOV) solicita a fala e diz que gostaria de parabenizar o CMDCA a SPMJ porque pelo 

tamanho do compromisso público a gente via sobre o prazo da eleição e claro essa fala sobre a 

questão com relação às igrejas, a organização das igrejas, eu acho isso até muito plausível, tenho 

uma denominação, um entendimento religioso diferente mas penso que as pessoas organizadas, as 

pessoas que tem valores já que a sociedade hoje o conceito de família é quase não bem concebido, 

quase não bem valorizado como outrora, eu acho que a gente só ganha em relação a isso, mas sua 

fala é extremamente pertinente quando você diz que o conselheiro tutelar tem que cumprir aquilo 

que diz a legislação e pronto, mas a gente viu a organização, a gente viu a sociedade civil participando, 

o que me chamou muito a atenção, eu que sou uma mulher de vida pública, eu que tive participação 

política partidária, eu vi o eleitor desejando votar, votar em conselheiros tutelares, votar numa 

eleição que não é obrigatória, então eu achei isso muito interessante uma vivência ímpar para mim, 

acompanhei o resultado, como não tinha vivência anterior em Salvador não tinha um candidato, não 

estava torcendo por um candidato, mas torcendo para que os candidatos façam e cumpram com 

aquilo que de fato se exige por lei e que a sociedade espera acima de tudo, então eu estou, aposto e 

acredito nesse processo de formação de conselheiros tutelares, então não só viver o momento da 

eleição, eu acho que esse ato posterior, essa formação que o CMDCA tem que ter um foco muito 

atencioso, a SPMJ tem que ter esse foco muito atencioso de formação de tentar tocar, de tentar 

sensibilizar esses novos conselheiros tutelares para que não dê o seu melhor mas para que entender 

da legislação e fazer aquilo que a lei exige e a sociedade espera, então quero aqui parabenizar, eu via 

a angústia de Gustavo Mercês estava ao lado dele, angústia para que tudo desse certo e parabenizar 

também a atuação do Ministério Público que acompanhou como você bem disse, não vi a presença de 

outros vereadores de salvador mas a Vereadora Marta Rodrigues estava acompanhando, isso tem 

que ser dito porque um vereador é fiscal da lei, é fiscal do processo, então a ela também parabéns, 

enfim parabenizar o processo e aguardar mesmo que processo de formação aconteça da melhor 

forma para que a atuação seja cada vez mais brilhante na defesa dos direitos da criança e do 

adolescente. Leu Brasil (ABCA) agradece a Marlylda Barbuda e pontua que foi uma fala 

importantíssima e agradece mais uma vez a conselheira pela sua contribuição e sinaliza que ela 

estava lá no local de apuração ajudando no processo de apuração até o final e a parabeniza mais uma 

vez pela fala dizendo que isso contribui também para a participação enquanto conselheira na 

assembleia e solicita que Gustavo Mercês(SPMJ) e o conselheiro diz que gostaria de aproveitar essa 

última fala de Marlylda Barbuda para parabenizar a parceria que ela pôde contribuir conosco e Lívia 

da SPMJ nessa assessoria direta com a secretária, o subsecretário  que é importante para resolver 

questões do processo e parabenizar a fala com isenção do presidente, porque nós estamos num 

processo mas tem que ser garantida a isenção nesse processo independente dos componentes 

políticos, ideologia ou fé o importante é que prevaleça o interesse dos direitos da criança e do 

adolescente, a primazia do ECA e porque estou dizendo isso, porque nós não podemos rotular as 

pessoas pelas suas convicções, nem pelas suas ideologias, não cabe e nós não vamos acatar  que 

nenhum tipo de intolerância religiosa seja realizada dentro desse processo, nós não aceitamos, isso 

não quer dizer que a gente não possa apurar da Comissão possíveis abusos que possam ter 

cometidos na ordem política, na ordem religiosa, isso ainda está em processo, nós ainda iremos 

apreciar, mas uma coisa é você apurar possíveis abusos, outra coisa é você utilizar do processo pelas 

condições das pessoas manifestações de intolerância religiosa, isso nós não vamos acatar, as 

pessoas não podem ser rotuladas pelo o que elas acreditam, mas acima de tudo pelo exercício que 

elas irão cumprir, elas terão que prestar conta pelas suas atividades enquanto conselheiros tutelares 

e a Comissão vai apurar as denúncias de possíveis abusos cometidos.  Leu Brasil (ABCA) diz que a 

fala do conselheiro Gustavo Mercês foi importante e agradece pela contribuição, em seguida 

pergunta se tem mais alguém inscrito para falar e Tainara Araújo(CMDCA) responde que não e 

pergunta a Tainara Araújo(CMDCA) se Mariluce Duarte(CMDCA) já passou o relatório gerencial de 

setembro/2023 do FMDCA e a técnica do CMDCA responde que sim e o presidente prossegue dizendo 

que o próximo ponto de pauta é o novo Edital de Chamamento Público e informa que quer apresentar 

uma proposta ao colegiado, haja vista que a gente está num clima muito bom de parceria CMDCA, 

Prefeitura de Salvador, sociedade civil e governo dialogando entrando em consenso e quando não 

consenso a gente discute a até encontrar um caminho, mas sempre dentro do âmbito do respeito e 

dentro desse clima gostaria de apresentar o relatório gerencial do FMDCA de setembro/2023 e fazer 

uma proposição aqui para o colegiado, inclusive também uma provocação positiva ao nosso prefeito 

Bruno Reis, por favor, Tainara Araújo(CMDCA) coloque o relatório  gerencial do FMDCA setembro/2023, 

mensalmente o FMDCA apresenta ao CMDCA o relatório e a gente normalmente acaba lendo na 

Intercâmara de Políticas Públicas, Orçamento e Fundo, mas é bom a gente sempre trazer para o 

plenário rapidamente e  após a apresentação do relatório fazer a vocês a proposição do novo Edital 

de Chamamento Público e solicita a Mateus Russo(HC) ajuda na leitura do relatório, o conselheiro 

passa a fazer a leitura e inicia o relato informando: Resumo Financeiro - FMDCA, Setembro/2023, O 

FMDCA tem por finalidade gerenciar recursos destinados ao desenvolvimento de ações, programas 

e projetos específicos de atendimento à criança e ao adolescente. Baseia-se na captação de recursos 

provenientes de várias fontes, como tesouro municipal, doações (destinação do imposto de renda) e 

multas expedidas pela Procuradoria e Juizado da Infância e Juventude, que se destinam à promoção 

e defesa dos direitos desses cidadãos. A Receita do mês de setembro => R$ 3.743.872,51 (Três 

milhões, setecentos e quarenta e três mil, oitocentos e setenta e dois reais e cinquenta e um 

centavos) composta de: Doações de Pessoas Físicas e Jurídicas (R$ 187.985,53); Crédito no valor de 

R$ 3.363.418,25 referente a depósito judicial (através de PIX), emitido pelo Tribunal de Justiça da 

Bahia para a conta do FMDCA; Devolução de recursos da ACOPAMEC no valor de R$ 4,51(quatro reais 

e cinquenta e um centavos) referente à rendimentos de aplicações na prestação de contas; 

Rendimentos de aplicações financeiras no valor de R$ 192.464,22( cento e noventa e dois mil, 

quatrocentos e sessenta reais e vinte e dois centavos) (Planilha Receitas e Despesas - Movimentação 

Bancária (anexa).Despesas => R$ 103.532,65(cento e três mil, quinhentos e trinta e dois reais e 

sessenta e cinco centavos) referente ao repasse efetuado à Instituição Assoc. Abraço às Famílias com 

Microcefalia(Projeto Abraçando Potencialidades) no valor de R$ 103.532,65(cento e três mil, 

quinhentos e trinta e dois reais e sessenta e cinco centavos). O FMDCA finalizou o mês de 

setembro/2023 com saldo total de R$ 22.027.482,95 (Vinte e dois milhões, vinte e sete mil, 

quatrocentos e oitenta e dois reais e noventa e cinco centavos) aplicados na conta 930.153-4 - 

Agencia 3832-6 Banco do Brasil S.A, conforme extrato bancário, sendo provisionados alguns valores 

conforme itens descritos abaixo: Recursos Provisionados: 03 Termos de Fomento - Captação 

Externa (saldo a pagar) => R$ 251.986,66; 01 Projeto (AESOS) - Edital 003/2018 (saldo a pagar) => 

R$ 49.805,14; 04 Projetos Captação Externa (Em formalização) => R$ 1.704.534,16; 22 Projetos 

Edital de C. Público 001/2022 (em análise no FMDCA) => R$ 5.327.659,95; Reserva orçamentaria 

para o Edital de Chamamento Público/2023 (aprovado na AGO 365 de 19.07.23) => R$ 6.000.000,00; 
Outros recursos reservados => R$ 136.738,67; Recursos captados referentes a doações (PF e PJ) 

direcionadas a projetos aprovados pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 

- CMDCA no período de: Ano 2019 = saldo R$ 128.450,85; Ano 2020 = saldo líquido R$ 197.370,54;Ano 

2021 = saldo líquido R$ 1.121.232,41; Ano 2022 = saldo líquido R$ 3.164.386,93;Ano 2023 = Valor 

líquido captado até mês de setembro/2023 R$ 526.933,31. Total doação direcionada aos projetos => 

R$ 5.138.374,04(valor líquido refere-se à doação com retenção de 10% ou 20% conforme 

Res.016/2012 de 31.10.2012). Total provisionado em setembro/2023 => R$ 18.609.098,62 (Dezoito 

milhões, seiscentos e nove mil, noventa e oito reais e sessenta e dois centavos). O saldo líquido 
disponível do Fundo, em 30.09.2023, após os provisionamentos=> R$3.418.384,33(Três milhões, 

quatrocentos e dezoito mil, trezentos e oitenta e quatro reais e trinta e três centavos). Qualquer 

dúvida, estamos à disposição. Atenciosamente, Marlos Matos Carvalho, Gestor/FMDCA, finaliza o 

conselheiro Mateus Russo(HC) a leitura do relatório gerencial do FMDCA, setembro/2023. Leu Brasil 
(ABCA) agradece ao conselheiro a leitura feita do relatório e diz que vai aproveitar esses dois pontos 
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para submeter ao colegiado, primeiro ponto é um informe na verdade, trazer uma devolutiva e 

solicita que Tainara Araújo(CMDCA) coloque a parte do relatório que versa sobre o valor de R$ 

5.327.659,95(cinco milhões, trezentos e vinte e sete mil, seiscentos e cinquenta e nove reais e 

noventa e cinco centavos)-22 projetos(em análise no FMDCA)  Edital de Chamamento Público 

001/2022 e informa que pediu a ele que solicitou a Wagner Reis(FMDCA) que  trouxesse um status 

desses 22 projetos porque tem muitas instituições nos perguntando e a gente fez um trabalho com 

as instituições, mas infelizmente algumas ainda não conseguem cumprir com o que está estabelecido 

no MROSC a gente já falou sobre isso no relato da Intercâmara Técnica de Políticas Públicas, 

Orçamento e Fundo e a gente volta para as mesmas questões aqui referentes ao Plano de Trabalho, 

então como toda a parte de documentação, checklist, já foi entregue ao CMDCA junto com o FMDCA 

com a parceria e a gente já formalizou e encaminhou para o FMDCA a melhor pessoa para falar sobre 

isso é o nosso coordenador do Núcleo de Formalização de Parceria-NFP/SPMJ Wagner Reis(FMDCA) 

que pode trazer essas informações referentes a esses 22 projetos, como está a tramitação junto a 

Procuradoria do Município de Salvador, Gabinete/SPMJ, FMDCA e Wagner Reis(FMDCA) diz que como 

já havia comentado antes, a gente fez aquela força-tarefa e deu certo até certo ponto, eu me 

comprometi com prazo de 60(sessenta) a 90(noventa) dias para a gente está formalizando esses 

Termos de Fomento, a gente ainda está dentro desse prazo, alguns processos com quase 70(setenta) 

dias outros chegando aos 80(oitenta) dias, a gente está correndo para poder finalizar isso o mais 

rápido possível, mas o que ocorre é que os Planos de Trabalho eles veem com muitos erros simples, 

mas que a gente tem que verificar, como por exemplo, a instituição diz que vai atender crianças e 

adolescentes de 12 a 17 anos mas no corpo do Plano de Trabalho tem de 14 a 17 anos, muitos planos 

eles são recortados, não usam o modelo padrão que a gente enviou, tem planos aqui que a gente tem 

uma parte do plano que a gente indicou e tem outra parte do plano do que foi utilizado no modelo do 

MPT, então isso dificulta nossa análise, tem plano que a instituição vai comprar um item de 

permanente o valor total é R$ 3.000,00(três mil reais) ela coloca o valor unitário de R$ 3.000,00(três 

mil reais) e o valor total ali na rubrica bota de R$ 3.500,00(três mil e quinhentos reais), então a gente 

tem que olhar centavo por centavo, teve uma situação agora que eu estava aqui na reunião mas eu 

estava revendo toda essa questão, teve parcelas com diferença de centavos, que no momento que a 

gente vai fazer o pré-empenho, inclusive no diálogo com o subsecretário ele disse eu vou fazer o 

seguinte eu vou dialogar com o procurador do município a gente vai mandar sem o pré-empenho por 

uma questão orçamentária não ficar esbarrando nisso e quando voltar a gente acrescenta o empenho 

já direto para pagar e aí a gente fez uma solicitação de um valor maior a Casa Civil, mobilizou a 

SEFAZ, para poder dá celeridade, mas infelizmente os nossos problemas continuam, ou seja, os 

problemas do passado ainda continuam, a gente sanou algumas coisas, com aquela recepção no 

CMDCA, com aquele filtro na documentação, mas o Plano de Trabalho continua sendo ainda o grande 

gargalo, por exemplo, tem duas instituições que a gente já conseguiu enviar para a procuradoria 

porque foram situações bem simples e que a gente conseguiu resolver, elas foram chamadas aqui 

trouxeram notebook e pendrive e agente conseguiu atualizar o Plano de Trabalho aqui e enviar para 

a procuradoria e estamos aguardando apenas o retorno e tudo indica que essas duas instituições 

sejam as primeiras a assinar, hoje eu estou correndo para ver se a gente consegue mandar mais 

5(cinco) essa semana e assim por diante, para a gente conseguir atender o prazo, mas a gente 

precisa de fato como foi pontuado no início da reunião de pessoas com competência e capacidade de 

desenvolver bons Planos de Trabalho, eu entendo a inquietação de todos, pode não parecer, mas 

acredito que Leu Brasil ou Mateus Russo, Tatiane Paixão, as pessoas mais próximas da gente entende 

que vocês querem receber e agente é obrigado a pagar, então o interesse é muito mais da nossa 

parte em pagar do que a de vocês em receber, porque podem acreditar quando vocês veem aí um 

saldo desse de 22.000.000,00(vinte e dois milhões de reais) vocês não sofrem a cobrança que a gente 

sofre, que está aqui diariamente e participa das reuniões sabe de como a coisa funciona, então muito 

mais do que vocês querem receber, a gente quer pagar, mas a gente precisa da ajuda de vocês nos 

Planos de Trabalho, tanto que a nossa junção foi eficaz, quando eu falo junção, eu falo de sociedade 

civil, CMDCA e FMDCA que hoje a gente não teve problema documental, salve engano, a AMACA que 

teve questão com o presidente, então a gente discutiu internamente e viu uma possibilidade do vice-

presidente assumir até que fosse entregue uma outra Ata e a gente está tocando o barco, eu tenho 

três instituições aqui que não me deram retorno da diligência, mas aí no primeiro momento que 

apresentar diligência vai querer o resultado, então eu peço que vocês, do ponto de vista aqui das 

pessoas que estão participando dessa seleção que colaborem conosco se vocês tiverem dúvidas e 

não conseguir sanar a diligência procura a gente como falei desde o início estamos aqui com as 

portas abertas para ajudar vocês e o que a gente precisa é isso, queria deixar claro que a gente ainda 

está dentro do prazo e vamos buscar de toda forma atingir a meta que foi estipulada desde o início. 

Leu Brasil (ABCA) agradece a Wagner Reis(FMDCA) e segue reforçando a fala de Wagner Reis(FMDCA) 

a gente aqui realmente faz um pedido especial a todas as entidades que receberam diligências que 

foram aprovadas no Edital 001/2022 que cumpram a diligência solicitada pelo FMDCA, haja vista, e aí 

eu queria reforçar que nas etapas do processo existe a etapa de seleção, então a Comissão do CMDCA 

composta por mim, por Tatiane Paixão, Gustavo Mercês e por Márcio Dourado, a gente analisa o 

mérito da proposta, então a gente não analisa Plano de Trabalho, o Plano de Trabalho ele tem 

informações financeiras, forma de contratação, os objetivos gerais, objetivos específicos, as metas, 

cronograma de desembolso, tem toda uma lógica dentro do Plano de Trabalho que tem um modelo 

inclusive deve ser seguido aí Wagner Reis(FMDCA) chega agora e diz que tem instituições que estão 

utilizando Plano de Trabalho com uma parte que está como no modelo colocado pelo CMDCA e outra 

parte que foi do modelo utilizado no edital do MPT, então você prova mais uma vez que as instituições 

não estão se atentando ao que determina a legislação e nesse próximo edital a gente vai fazer de 

forma diferente, a gente vai subir a régua no sentido de ter projetos bem mais elaborados e a gente 

vai realmente colocar os prazos e o não cumprimento de prazo chamar, não foi diferente nesse 

anterior, mas a gente encaminhou a documentação e aí quando chama para diligência ela não 

cumpre a diligência ou porque não sabem ou porque não se atentam ao e-mail ou porque não pede 

ajuda de profissionais que possam ajudar a cumprir aquilo que o FMDCA está solicitando, eu lembro 

muito bem que um tempo atrás tinha uma guerra entre CMDCA e o FMDCA que a gente compreendia 

que o FMDCA estava atrapalhando as instituições mas hoje de perto e enquanto profissional a gente 

vê que o FMDCA esse Núcleo de Formalização de Parceria-NFP formado pela secretária Fernanda 

Lordelo e o subsecretário Matheus tem funcionado a chegada de Wagner Reis é aprova disso e toda 

a equipe do FMDCA que está aí hoje, estão de parabéns, a equipe que recebe a documentação, mas eu 

faço um pedido inclusive Wagner Reis quando acabar a reunião eu quero até que você me passe as 

instituições que você encaminhou as diligências porque eu vou cobrar delas que cumpram a 

diligência inclusive que vocês determinem prazo e em caso de descumprimento a gente vai ter 

utilizar as formas legais e não será diferente com ninguém para que a gente possa realmente ter aí 

esses projetos sendo assinados pelo prefeito, pela secretária Fernanda Lordelo, pela vice-prefeita 

Ana Paula Matos, que o dinheiro chegue realmente na conta das instituições para que execute as 

políticas públicas, a gente está falando de recurso, a gente tem lugares onde o poder público não 

alcança, nós aprovamos projetos de R$ 6.000.000,00(seis milhões de reais), nem todas, mas boa 

parte delas com problema de responder uma diligência às vezes simples, então nós precisamos 

realmente colocar os “pingos nos is”, eu enquanto sociedade civil estou aqui disposto a ajudar a ouvir, 

até dar sugestões, mas as instituições que se comprometeram que assinaram declarações que tem 

capacidade técnica tem que botar a equipe para trabalhar, tem que botar sua equipe de profissionais 

de contador, de advogado, de projetista, de assistente social, psicólogo, tem botar a equipe para 

trabalhar, do contrário infelizmente vai ter que ceder vaga para uma outra instituição e aí vai ser um 

problema maior porque inclusive vai ficar demonstrado ser incapaz de apresentar um novo projeto 

para submeter a um novo edital. Wagner Reis(FMDCA) diz que gostaria de acrescentar no intuito de 

ajudar e de cercar a gente poderia no próximo edital e até de forma complementar através das 

resoluções e portarias do CMDCA a gente regulamentar o que é de fato considerado bens de 

consumo, bens permanentes, a questão dos polos de contratação, dos tipos de contrato, porque eu 

acredito que com um manual com essas informações facilitaria a vida de todo mundo, tanto das 

instituições como do pessoal aqui da secretaria e Leu Brasil(ABCA) diz que está anotando justamente 

para a gente se debruçar sobre isso e trabalhar junto com a equipe do CMDCA, nosso jurídico, nossas 

assistentes sociais, também para trazer o que for de atualização, até mesmo para facilitar o 

entendimento das OSC’s. Mateus Russo(HC) solicita fala e faz um pedido com relação a essas 

assinaturas, a gente sabe que está na Procuradoria do Município e isso demanda um tempo não é tão 

célere que passa o procurador tem toda uma análise dele pertinente, então como sugestão se a gente 

não conseguir fazer essas assinaturas, obviamente não vai conseguir fazer todo mundo de uma vez 

só, mas que a gente faça em blocos e também caso a gente não consiga fazer num momento especial 

seria interessante ter a presença do prefeito, da vice-prefeita, enfim, mas que agente tente fazer de 

uma forma célere não ficar esperando agenda para a gente poder assinar, esse é o meu pedido. Leu 
Brasil (ABCA) agradece ao conselheiro Mateus Russo e diz que inclusive Gustavo Mercês e Marlylda 

Barbuda estão presentes na assembleia e podem levar esse pedido a secretária Fernanda Lordelo, 

acho que tem sido dessa forma e pergunta a Wagner Reis(FMDCA) se os que estão liberados vão 

sendo assinados e ele sinaliza que sim e Leu Brasil (ABCA) segue dizendo que o ideal para a gente 

era que todos estivessem aptos e fizesse um ato só, mas como não vai ser possível, a gente tem que 

dar celeridade principalmente para as instituições que se organizaram melhor, que cumpriram as 

diligências, cumpriram os prazos, não há porque ser penalizadas aguardando outras que ainda estão 

sem responder as diligências é importante a gente falar e ressaltar isso. Gustavo Mercês(SPMJ) 
solicita fala e diz que só queria reforçar que a gente está com R$ 6.000.000,00(seis milhões de reais) 

provisionado para esse novo edital, tem os R$ 3.000.000,00(três milhões de reais), que são fruto da 

decisão da ação judicial do Ministério Público e promessa do prefeito de que se precisar incorporar 

para que se atinja o valor de R$ 12.000.000,00(doze milhões de reais), se for necessário se não 

tivermos isso previsto em recurso ele coloca do tesouro chegando aos R$ 12.000.000,00(doze 

milhões de reais) nesse novo edital. Leu Brasil (ABCA) sinaliza que acredita que vai ser necessário a 

incorporação para que chegue aos R$ 12.000.000,00(doze milhões de reais) e segue dizendo que a 

proposta que que apresentar ao colegiado é em relação aos os R$ 3.000.000,00(três milhões de 

reais) recebidos em virtude autuação do Ministério Público por descumprimento de um TAC e que 

Gustavo Mercês já havia falado anteriormente sobre esse valor e sua sugestão é que para que a 

gente não tenha que fazer vários editais e ter que esbarrar na Procuradoria do Município por causa 

do tempo que a gente acrescente esse valor para o novo edital, passando para uma reserva 

orçamentária de R$ 9.000.000,00(nove milhões de reais) e a gente possa inclusive colocar esses R$ 

3.000.000,00(três milhões de reais) para ser um eixo exclusivo do MP, já tinha colocado essa proposta 

na assembleia de 19/07/2023, e aproveitando o mês das crianças aí já com afala do representante 

da SPMJ a gente gostaria realmente a Prefeitura Municipal de Salvador, o prefeito Bruno Reis que 

tem feito uma excelente gestão junto com a vice-prefeita Ana Paula Matos, junto com a secretária 

Fernanda Lordelo, possa também fazer um aporte de recurso da fonte do tesouro, haja vista que 

esses R$ 9.000.000,00(nove milhões de reais) são todo de doações de PF e PJ, então se a prefeitura 

confirmar não seria mais R$ 9.000.000,00(nove milhões de reais) seria então R$ 12.000.000,00(doze 

milhões de reais), se ele quiser colocar mais R$ 3.000.000,00(três milhões de reais) então fica R$ 

15.000.000,00(quinze milhões de reais), mas vamos aguardar a decisão oficial por parte da 

prefeitura, acredito que o prefeito Bruno Reis pode dar esse presente nomes das crianças, pode dar 

esse presente a Salvador e a gente possa ter aí um valor maior, então a proposta oficial neste 

momento ao colegiado é a seguinte: com a reserva orçamentária no valor de R$ 6.000.000,00(seis 

milhões de reais) para quatro eixos a gente ampliar o valor para R$ 9.000.000,00(nove milhões de 

reais) com recurso do FMDCA das doações de PF e PJ e ampliaria mais um eixo ficando com um 

quinto eixo que ficaria para o MP como a gente já havia dialogado, para que assim a gente possa ter 

não apenas os quatro, mas os cinco eixos, sendo que esses R$ 3.000.000,00(três milhões de reais) 

ficaria no quinto eixo, provavelmente o eixo do MP e se for confirmado os R$ 3.000.000,00(três 

milhões de reais) pelo prefeito a gente aí teria R$ 12.000.000,00(doze milhões de reais) para a gente 

depois estabelecer o valor mínimo para cada projeto, acredito que R$ 300.000,00(trezentos mil reais) 

é um valor considerável para um projeto, a gente sabe que os custos dos matérias, de mão de obra 

estão aumentando, se caso seja confirmado a incorporação da prefeitura seriam R$ 

12.000.000,00(doze milhões de reais) sendo possível custear 40 projetos de R$ 300.000,00(trezentos 

mil reais), mas neste momento para aprovação no plenário não tenho a confirmação dos R$ 

3.000.000,00(três milhões de reais) da fonte do tesouro, a não ser que Gustavo Mercês(SPMJ) tenha 

algum retorno no momento. Gustavo Mercês(SPMJ) se pronuncia dizendo que  a informação que ele 

tem é que está confirmado os R$ 12.000.000,00(doze milhões de reais) e Leu Brasil(ABCA) diz que 

então são mais R$ 3.000.000,00(três milhões de reais) da fonte do tesouro que incorporado aos R$ 

9.000.000,00(nove milhões de reais) das doações de PF e PJ ficaria R$ 12.000.000,00(doze milhões 

de reais) para financiar 40 projetos no valor de R$ 300.000,00(trezentos mil reais) e Gustavo Mercês 

esclarece que o prefeito sabe que ainda vão entrar valores nos meses de novembro e dezembro/2024 

e que vai completar o valor que faltar para que chegue a R$ 12.000.000,00(doze milhões de reais) e 

não o valor fixo de R$ 3.000.000,00(três milhões de reais) então Leu Brasil(ABCA) diz que então a 

prefeitura vai incorporar o completo, o valor que faltar para chegar aos R$ 12.000.000,00(doze 

milhões de reais), então segue dizendo que retornamos a contar na proposta com o valor do FMDCA 
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de R$ 3.000.000,00(três milhões de reais) para ser incorporado nos R$ 6.000.000,00(seis milhões de 

reais) para ampliar o valor em R$ 9.000.000,00(nove milhões de reais) e submete a proposta ao 

colegiado do Conselho Municipal da Criança e do Adolescente-CMDCA a ampliação do valor do Edital 

de Chamamento Público 2022/2023,passando de R$ 6.000.000,00(seis milhões de reais) para R$ 

12.000.000,00(doze milhões de reais) apresentando que R$ 3.000.000,00(três milhões de reais) com 

eixo exclusivo para indicações de propostas para o MP ainda a ser definido e o valor restante 

complementado pelo valor do FMDCA e da fonte 500 do  tesouro, para agente totalizar um valor de R$ 

12.000.000,00(doze milhões de reais), com cinco eixos e um eixo exclusivo para o MP e Leu 
Brasil(ABCA) pergunta aos membros do colegiado se está compreendida a proposta e submete a 

aprovação da plenária a reserva orçamentária de mais R$ 6.000.000,00(seis milhões de reais) 

oriundo do FMDCA e da fonte 500 do tesouro, com ampliação de mais um eixo para o Ministério 

Público/BA e pergunta se alguém se opõe a essa aprovação, sem objeções a proposta foi aprovada 

por unanimidade pelo colegiado e o presidente parabeniza os conselheiros de direito da sociedade 

civil e governamentais, pontua vai ter muito trabalho pela frente e vai preparar essa minuta desse 

edital o mais breve possível e submeter à Procuradoria do Município, convocar um especialista para 

nos ajudar que seja um edital bem mais prático, bem mais objetivo, porque a gente precisa de 

recurso nas contas das instituições só fazendo uma pequena ressalva as entidades de atendimento 

que nos acompanha, que nós vamos fazer um edital que a gente possa realmente ter projetos que 

causem realmente impacto na vida de crianças e adolescentes que traz transformação na cidade do 

Salvador, nos quatro cantos dessa cidade do Salvador tão querida, então eu peço a vocês que posam 

realmente se atentar ao que prevê o edital traga projetos que realmente que façam a diferença que é 

o nosso objetivo principal e quero agradecer imensamente a Prefeitura Municipal de salvador, o 

prefeito Bruno Reis, a vice-prefeita Ana Paula Matos, a secretária Fernanda Lordelo, ao subsecretário 

Matheus Simões, toda a equipe da SPMJ, toda a equipe do CMDCA e principalmente aos conselheiros 

de direito que deram esse passo importante, a equipe do FMDCA, pela aprovação de dobrando o valor 

de julho para R$ 12.000.000,00(doze milhões de reais), para 40 projetos, no valor de R$ 

300.000,00(trezentos mil reais), com cinco eixos de atuação para que as instituições possam 

participar, parabéns a todos, parabéns aos convidados, aos representantes presentes, a prefeitura 

aos conselheiros de direito da sociedade civil e governamental, então considero aprovado e Leu 
Brasil(ABCA) pergunta se no que ocorrer há algum relato, alguma informação, então como não tem 

mais nada a ocorrer, Mariluce Duarte, Tainara Araújo tem alguma informação para ser passada que 

não foi dita aqui que eu não tenha acompanhado pelo Whatsapp e Tainara Araújo informa que Evanice 

Tomaz(Pérola de Cristo) está presente na reunião da assemblei e Leu Brasil(ABCA) saúda a 

conselheira e dá boas-vindas e diz que soube a respeito do pai dela e pergunta sobre a situação de 

saúde do pai dela se ele melhorou e diz que nós ficamos preocupados, Mateus Russo, Adriana 

Barreto, todo o colegiado e que espera que o pai dela se recupere logo, que continua orando pela vida 

do pai dela e pontua que a conselheira Evanice Tomaz(Pérolas de Cristo) é uma pessoa dedicada à 

família e comprometida com causa da criança e do adolescente, a gente ficou muito preocupada com 

a situação e conte com agente para o que precisar, no apoio que você precisar, não apenas com seu 

amigo aqui, mas com todos os demais conselheiros, tenho certeza vão dar o apoio necessário, a 

equipe do CMDCA também. A conselheira Evanice Tomaz(Pérolas de Cristo) agradece o apoio 

recebido. Leu Brasil(ABCA) pontua que são 11h48min, do dia 18/10/2023, data que fica para história 

do CMDCA de Salvador, a aprovação desse novo edital no valor de R$ 12.000.000,00(doze milhões de 

reais), quero aqui declarar encerrada a Assembleia Geral Ordinária 367ª, do CMDCA de Salvador, 

parabenizando a todos, agradecendo a Deus por ter nos ajudado a conduzir essa assembleia, 

estamos avançando, parabéns a sociedade civil, parabéns aos representantes governamentais, esse 

é o trabalho feito em equipe, com amadurecimento, com diálogo e assim que a gente quer dar 

continuidade a nossa gestão, mais uma vez parabéns a todos um excelente dia. Mateus Russo(HC) 
informa que no que ocorrer teremos conferência estadual, nos dias 22 a 24/11/2023. Leu Brasil( 
ABCA) pergunta a Mateus Russo o local e horário mas a conexão do conselheiro caiu e prossegue 

agradecendo aos conselheiros de direitos presentes na assembleia, deseja boa sorte aos nossos 

representantes de Salvador que estarão atuando na Conferência Estadual da Criança e do 

Adolescente com profissionalismo, com dedicação e quem sabe serem até eleitos para representarem 

a Bahia na Conferência Nacional que provavelmente acontece ainda esse ano lá em Brasília, pergunta 

se há mais algum informe no que ocorrer. Tatiane Paixão(SEGOV) sinaliza que gostaria deixar 

registrado que faz parte de algumas representações, mas que não tem recebido alguns comunicados, 

nem dos órgãos ou dos comitês, nem por parte do CMDCA aí eu não sei onde é que está o entrave se 

os comitês, as representações não estão enviando ou se não está chegando no CMDCA, aí eu só 

queria uma atenção nesse sentido para que eu possa estar cumprindo as agendas que eu faço parte 

enquanto representante do CMDCA, se por ventura chegar algum comunicado que eu receba. Leu 
Brasil(ABCA) informa que a gente sempre pede a equipe que encaminhe para os conselheiros de 

direito as informações, mas eu tive até esse do Fetipa, s eu não me engano, que eu pedi inclusive que 

atualizasse as informações dos e-mails particulares dos conselheiros de direito e que  encaminhasse 

diretamente para eles para que a gente possa ter também essa dinâmica entre representação, mas 

já está feito aqui o registro para que a gente reforce com a nossa equipe para assim que chegar a 

informação encaminhar para o e-mail do conselheiro de direito que representa mas também para me 

passar para eu colocar no grupo dos conselheiros de direito para que também tenham ciência da 

participação da obrigada pela informação. Ana Batista(SEMOB) informa que gostaria de sinalizar o 

mesmo que apresentado na fala de Tatiane Paixão(SEGOV), que acredita ser viável colocar uma 

técnica do CMDCA no grupo de Whatsapp para que a gente possa saber essas diligências, inclusive 

sobre essa questão que a gente vai ter essa Conferência Estadual, para que a gente possa também 

acompanhar, eu acho viável o grupo do Whatsapp ser revitalizado. Leu Brasil(ABCA) agradece a 

contribuição da conselheira Ana Batista(SEMOB) e diz que vai tratar também com a equipe do CMDCA 

e fala que deixa informado a vocês que todas as comunicações que chegam para os conselheiros a 

gente envia para os conselheiros de direito, não têm chegado aqui informação diretamente para um 

determinado conselheiro, tem chegado de uma forma geral normalmente para que o presidente ou a 

vice-presidente represente o CMDCA e agente pedi sempre também nas representações externas 

que os convites cheguem diretamente no e-mail do conselheiro que está representando ou através 

do grupo do Whatsapp das próprias representações, mas a notando também sua sugestão e a gente 

vai tratar isso com a equipe do CMDCA para que a gente coloque uma pessoa, direcione uma pessoa 

para que possa estar mais próxima dos conselheiros de direito passar as informações, certo, no mais 

desejar a todos um excelente almoço, uma excelente quarta-feira, uma quarta-feira de excelentes 

novidades para a criança e  adolescente do município de Salvador, quero agradecer a cada 

conselheiro de direito que participou ativamente nesta Assembleia Geral Ordinária, a todos os 

convidados, agradecer aqui os representantes do FMDCA, agradecer a toda a minha equipe técnica, 

tenham uma excelente quarta-feira, que Deus nos abençoe, que Deus nos guarde, que nos dê uma 

semana excelente e vamos ao trabalho que tem muita coisa para fazer ainda, fazer história para as 

nossas crianças e adolescentes. Gustavo Mercês(SPMJ) pontua que a gente pode construir no grupo 

do Whatsapp, mas gostaria de deixar aprovada uma monção no CMDCA em defesa da garantia dos 

direitos das crianças e dos adolescentes tanto de Israel, quanto da Palestina, nesse cenário de 

guerra, importante a gente defender a garantia dos direitos das crianças e adolescentes nesse 

momento de entre guerras que seja assegurado essa proteção a criança e ao adolescente, algo mais 

geral, mas que saia um posicionamento público, acho que você pode construir com um parceiro 

colocar no grupo e agente aprovar e sem entrar no mérito de quem está certo ou de quem está 

errado, mas assegurar os direitos das crianças de Israel e da Palestina. Leu Brasil(ABCA) diz que é 

uma excelente ideia do conselheiro e acatar essa sugestão e apresentar no grupo do colegiado e 

realmente é uma situação que está chocando toda a humanidade essa guerra entre Israel e o Hamas, 

aquela região a gente ora pela paz, porque lado aqui é o lado da paz, é o lado da vida e principalmente 

de crianças que estão ali tendo sua vida ceifada por conta dessa guerra irracional, mas obrigado 

Gustavo Mercês(SPMJ) pela sugestão, declaro encerrada Assembleia Geral Ordinária 367, do CMDCA, 

às 12h09min, mais uma vez uma excelente tarde, um excelente almoço, fiquem todos com Deus, um 

forte abraço.   

Salvador, 13 de março de 2024.

EVALDO BATISTA DE ALMEIDA FILHO
Presidente do CMDCA-Salvador

SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO - 
SEDUR 

PORTARIA Nº 077/2024

O SECRETARIO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO URBANO, com fulcro na Lei Municipal nº 
076/2020, fundamentado no Decreto Municipal Simples de 01 de janeiro de 2021, na Lei nº 
8.915/2015, no Decreto nº 29.921, de 05 de julho de 2018, que dispõe sobre a Política Municipal de 
Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável e com base na Lei Orgânica do Município do Salvador, 
tendo em vista o que consta no Processo 5911000000 18856 / 2023 de 25/09/2023,

RESOLVE:

Art. 1º conceder a LICENÇA AMBIENTAL UNIFICADA Nº 2024-SEDUR/CLA/LU-18, pelo prazo de 04 
(quatro) anos, à SANYBOX LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS LTDA., inscrita no CNPJ 13.621.167/0001-
11, para reciclagem de materiais metálicos, triagem de materiais recicláveis, com capacidade de 
processamento diário de 9,6 Ton/dia, localizada na Rua da Matriz, 07, Valéria, Salvador-BA, delimitado 
pelas coordenadas geográficas: 12°51’59.28”S, 38°25’40.11”O; 12°51’58.75”S, 38°25’41.67”O; 
12°52’0.299”S, 38°25’42.20”O; 12°51’59.28”S, 38°25’40.11”O (Datum Sirgas 2000), mediante o 
cumprimento da legislação vigente e das condicionantes que seguem, a contar desta publicação:
I. Manter esta SEDUR informada de qualquer alteração e/ ou demais obras realizadas durante 
vigência da licença;
II. Manter sempre atualizado o Certificado de Licença do Corpo de Bombeiros - CLCB, o Termo 
de Viabilidade de Localização - TVL, o Plano de Emergências Ambientais - PEA, e o Programa de 
Gerenciamento de Riscos Ambientais - PGR, devendo informar os trabalhadores de maneira 
apropriada e suficiente sobre os riscos ambientais que possam originar-se nos locais de trabalho 
e sobre os meios disponíveis para prevenir ou limitar tais riscos e para proteger-se dos mesmos, 
conforme a NR-1;
III. Manter o ambiente limpo e organizado, livre de objetos que não façam parte do processo produtivo, 
de modo a garantir um local de trabalho agradável e a não comprometer a produção e a segurança 
dos funcionários;
IV. Realizar periodicamente os serviços de controle de vetores e pragas urbanas no empreendimento;
V. Fornecer e fiscalizar o uso obrigatório dos Equipamentos de Proteção Individual aos funcionários 
conforme a NR 6 - Equipamento de Proteção Individual - EPI, Portaria GM n.º 3.214, de 08 de junho de 
1978 e suas atualizações e alterações;
VI. Cumprir as exigências da Resolução CONAMA 01/90 e os limites fixados pela NBR 10151, em 
relação aos níveis de ruído emitidos pelas instalações e equipamentos do empreendimento;
VII. Implementar o Programa de Educação Ambiental - PEA voltado para os colaboradores da empresa, 
o qual deverá ser elaborado, conforme as Diretrizes do Termo de Referência - TR disponível no site 
da SEDUR em Portal de Serviços / Formulários, devendo apresentar, anualmente, relatórios com 
registros fotográficos das ações adotadas, cópias do material utilizado, currículos dos profissionais 
que realizaram as ações e lista de presença com assinatura dos participantes;
VIII. Apresentar, anualmente, os relatórios de execução do Plano de Gerenciamento de Resíduos 
Sólidos - PGRS, contendo planilhas de controle da geração e disposição dos resíduos, com 
comprovantes de destinação dos resíduos (resíduos classe I, embalagens produtos químicos 
saneantes domissanitários, lâmpadas, pilhas, baterias, entre outros) para empresas devidamente 
habilitadas e licenciadas, acompanhado de ART do responsável técnico pelas informações;
IX. Armazenar as lâmpadas fluorescentes queimadas, até que obtenha volume suficiente para ser 
coletado por empresas habilitadas e licenciadas, que realizem a descontaminação e a destinação 
adequada das mesmas, devendo anexar no relatório de execução do PGRS os comprovantes da 
destinação;
X. Somente receber e/ ou adquirir motores, máquinas, tanques, tambores, entre outros equipamentos 
oriundos de desativação industrial, após a sua devida descontaminação, devendo manter em seus 
arquivos para fins de fiscalização, a documentação comprobatória;
XI. Somente armazenar sucatas metálicas em local com piso impermeável de alta resistência;
XII. Realizar a limpeza periódica da fossa séptica, com frequência adequada para garantir sua 
eficiência, devendo apresentar anualmente, os devidos comprovantes;
XIII. Interligar o empreendimento à rede de abastecimento e coleta de esgoto da Embasa, caso seja 
viável conforme avaliação da concessionária para os serviços no local do empreendimento;
XVI. A manutenção dos equipamentos usados na atividade deve ser realizada por técnicos 
qualificados, utilizando equipamentos apropriados para prevenir potenciais vazamentos de óleo.
Art. 2º A competência para a concessão da Licença Ambiental está fundamentada na Lei 
Complementar nº 140/2011, que fixa normas nos termos dos incisos III, VI e VII do caput e do 
parágrafo único do Art. 23 da Constituição Federal, para a cooperação entre a União, os Estados, 


